












































































































































































































Cronograma tentativo 

• • 

ma Preparação do Sistema Telebrás 
... .. pl regionalização e privatização 

EIl Privatização 

O Outorgas de novas concessões 
(processo contínuo) 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

• Preparação dos novos 
entrantes 

_ Eventual período de estabilidade 

ai Competição com novos 
entrantesl concessões 
adicionais disponíveis 

111.13.7 - Questão da indústria e da tecnologia 

Por se tratar de um setor intensivo em capital, e que se apoia fundamentalmente na 
Ipcnologia, o entrelaçamento das telecomunicações com assuntos industriais e 
tecnológicos é histórico. O próprio Código Brasileiro de Telecomunicações atribuía ao 
r:ONTEL a competência de "promover e estimular o desenvolvimento da indústria de 
equipamentos de telecomunicações, dando preferência àquelas cujo capital, na sua 
maioria , pertença a acionistas brasileiros", e de "estabelecer ou aprovar normas técnicas 
e especificações a serem observadas na planificação da produção industrial e na 
fabricação de peças, aparelhos e equipamentos utilizados nos serviços de 
telecomunicações" (Lei 4.117/62 , artigo 29, incisos "r" e "s"). 

Uesde a sua criação, a TELEBRÁS contava em sua estrutura com um Departamento de 
Pesquisa e Desenvolvimento, que evoluiu em 1976 para uma Diretoria de Tecnologia, à 
qual se subordinou o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento - CPqD, instalado na cidade 
de Campinas, em São Paulo. Na década de 70, em que a política governamental baseou­
se na substituição de importações, o poder de compra da TELEBRÁS foi utilizado como o 
principal instrumento de consolidação de um parque industrial no Brasil para a fabricação 
de equipamentos, materiais e sistemas de telecomunicações, em parte com a utilização 
de tecnologia desenvolvida localmente. 
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Essa política frutificou na década de 80, com a consolidação do CPqD através da 
ativação comercial de produtos lá desenvolvidos, como as centrais de comutação digital 
da família "Trópico", as fibras ópticas, o telefone padrão, as antenas de comunicações 
por satélite e os multiplexadores digitais para telefonia e para telegrafia. No final da 
década, mais de 95% dos investimentos da TELEBRÁS eram canalizados para gastos 
Internos no Brasil, com as importações restritas apenas a alguns componentes especiais 
e a instrumentos de teste e medição. 

o desenvolvimento de novos serviços de telecomunicações, especialmente suportados 
por tecnologias mais avançadas, e a abertura do mercado à competição, ocorridos no 
IníCIO dos anos 90 vieram, entretanto, alterar esse quadro. A exposição do setor industrial 
brasileiro à competição internacional, e os limites impostos pela legislação à utilização do 
poder de compra do Estado, diretamente ou através de suas empresas controladas, 
acabaram resultando em um aumento substancial do volume anual de importações do 
setor, que passaram dos 5% sobre os investimentos totais, observados no final dos anos 
80. para cerca de 20% em 1996. 

Com a abertura do setor de serviços de telecomunicações à competição, e com a 
pnvatização das empresas estatais nele atuantes, que ocorrerão em decorrência da 
aprovação do Projeto de Lei, é de se esperar que esse quadro evolua em direção a uma 
maior pulverização das compras de equipamentos de telecomunicações, à busca por 
diferentes fontes de tecnologias e, conseqüentemente, a maiores volumes de 
Importações. Há também o risco, a exemplo do que se observou em outros países, de se 
ter algum tipo de "desindustrialização", devido aos altos dispêndios em pesquisa e 
desenvolvimento necessários para manutenção da competitividade no setor e à pequena 
escala do mercado brasileiro para amortizar esses investimentos. 

Certamente essa questão não é específica do setor de telecomunicações, ocorrendo 
situações similares em todos os campos de atividade que se suportam em elevado 
conteúdo tecnológico e em inversões maciças de capital. 

o programa de governo já manifestava preocupação com esse tema, ao formular 
rllretrizes gerais para a economia ("Fortalecer o papel do Estado como coordenador do 
processo de desenvolvimento industrial, com o reforço da função de planejamento" e "Estimular o 
desenvolvimento da capacidade tecnológica para a inovação, com o aumento das atividades de 
pesquisa tecnológica e o desenvolvimento experimental em empresas e institutos de pesquisa") , 
para ciência e tecnologia ("Ampliar as fontes de financiamento para aplicação na geração e 
difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos, em especial com recursos provenientes da 
privatização, da captação de recursos externos e do setor privado", "Manter programas especiais 
de apoio à melhoria da capacidade de inovação tecnológica da indústria, estimulando consórcios 
para o desenvolvimento de tecnologias pré-competitivas e criando mecanismos de apoio a projetos 
de capacitação industrial", "Apoiar a tecnologia competitiva através de incentivos, financiamentos, 
participação no capital de risco, fundos de risco compartilhado, fundos de formação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos especializados, e financiamentos especiais para a 
construção e implantação de centros empresariais de pesquisa e desenvolvimento") , e para a 
própria área de telecomunicações ("Preservar a presença do setor público nas áreas 
estratégicas das comunicações e no desenvolvimento tecnológico"). Essas razões motivaram a 
Inclusão, no Projeto de Lei, de disposições especiais sobre o tema. 
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IV - Análise e construção de cenários 

"A prática de buscar advinhar o futuro é quase tão antiga quanto a humanidade". 

Juntamente com esta prática continua pertinente a eterna questão: é possível prever 
eventos que ocorrerão para frente no calendário da história? Esta questão reabre a 
reflexão filosófica sobre o determinismo da história da humanidade, tão forte tanto entre 
os idealistas quanto entre materialistas de influência marxista. Se há um desígnio de 
Deus ou se as leis gerais da história indicam um caminho inexorável da futura trajetória 
da humanidade, o resultado epistemológico é o mesmo - o futuro já estaria definido, pelo 
menos no longo prazo; faltariam apenas condições adequadas de interpretação dos livros 
P. oráculos ou das leis históricas. E embora o futuro previsto seja, nas duas correntes, 
p.ventualmente diverso e a metodologia seguramente diferente, a base é comum: o 
rleterminismo e a unicidade do futuro. 

... Esta é a premissa, epistemológica e/ou ideológica que fundamenta este tipo de 
~ abordagem que predominou durante muitos anos nos processos de investigação e 
~ análise do futuro. Suas principais características serão abordadas a seguir. 

IV.1 - Abordagem extrapolativa e determinística 

De um modo geral, a metodologia básica das previsões tradicionais é a extrapolação de 
tendências verificadas no passado pela aplicação de análises de séries temporais. A 
maioria dessas previsões se fundam na hipótese de que o futuro pode ser antevisto 
mediante a análise do passado, naquilo que tem de quantificável. 

Em termos mais detalhados, os métodos clássicos de previsão possuem em maior ou 
menor grau algumas (ou todas) das sete características descritas a seguir: 

1 Uma visão segmentada e isolada da realidade. Segundo esta visão, o objeto da 
previsão é tratado de modo relativamente autônomo do quadro sócio-econômico ou 
tecnológico mais geral, não se fazendo uma análise integrada e consistente dos seus 
principais componentes de forma a bem caracterizar a natureza e a espelhar o 
desenvolvimento de uma região ou do país. Ou seja, o objeto é visto como algo 
isolado ou pouco dependente de fatores exógenos, sendo seu comportamento 
praticamente autônomo. 

~ 2 A adoção de um conceito restrito de objetividade e preCisa0 nas prevI soes 
~ tradicionais, que só considera as variáveis ou fenômenos passíveis de quantificação. 

~ 
3 As relações entre variáveis são concebidas como estruturas estáticas, que não se 
modificam qualitativamente ao longo do horizonte de projeção. 

L1 A explicação ou (determinação) do futuro pelo passado. Ou, em outros termos: o 
comportamento de determinada variável é obtido extrapolando-se uma série histórica 
representativa do seu comportamento passado, o que corresponde à premissa de 
que, no horizonte adotado, as relações e correlações identificadas no passado serão 
mantidas no futuro, pelo menos no essencial. 

\n;liis~ Critica das Políticas Públicas de Telecomunicações no Brasil - FGVIEBAP - Cadernos EBAP n° 88 - Dezembro 1997 - 102 



-.. 
~ 

~ 

-. 
-.. 
-.. 
~ 

~ 

-. 
-. 
'-' 
~ 

-. 
-., 
~ 

~ 

~ 

~ 

-., 
~ 

'-' 
~ 

-. 
~ 

-., 
-. 
~ 

4!. 
... 
~ 

~ 

~ 

" ~ 
~ 

~ -. 
-. 
~ 

-. 
-. 
-., 
-. 
~ 

-. 
-. 
-., 
-. 
-. 

5. A prevlsao categórica: o valor futuro de determinada variável é único e certo, 
admitindo-se, no máximo, uma faixa de variação "para cima" e "para baixo". A 
qualidade (ou a estrutura e o comportamento básico) da variável não se altera e se 
toma pouco dependente de mudanças nos condicionantes exógenos (tais como 
mudanças tecnológicas ou novos hábitos de consumo, p. ex.). 

6 A omissão dos atores intervenientes no objeto de estudo. Os interesses e a 
influência dos vários segmentos econômicos e políticos no objeto não são 
considerados ou só o são implicitamente e de forma assistemática, na construção 
das previsões. 

7. O uso exclusivo ou predominante de métodos e modelos do tipo econométríco 
e determinístico. Tais modelos são expressões matemáticas de relações 
essencialmente estatísticas onde o comportamento (valor) das vanaveis 
características do objeto de estudo é determinado a partir da correlação com séries 
históricas com variáveis econômicas, demográficas, tecnológicas etc. 

Em todo caso, até o início dos anos 70 as previsões obtidas segundo esta abordagem 
revelaram-se precisas e confiáveis, com uma razoável margem de acerto. Este acerto 
derivava, contudo, de uma condição peculiar deste período: a relativa estabilidade dos 
condicionantes políticos, econômicos e tecnológicos. A partir de então, todavia, quando 
as relações sócio-econômicas e políticas passam por importantes descontinuidades e 
transformações os erros de projeção foram se acentuando. 

No mundo, os "choques do petróleo" (1973 e 1979) e a aceleração das mudanças 
tecnológicas e políticas, entre elas a queda do "socialismo real" alteraram de forma 
dramática e definitiva o comportamento da dinâmica de desenvolvimento. 

No Brasil, os erros de previsão se evidenciaram um pouco mais tarde (primeira metade 
da década de 80) com o advento da recessão de 81/83 e as mudanças expressivas nas 
dinâmicas de desenvolvimento político e econômico a partir de então (abertura e 
r pdemocratização, moratória, Plano Cruzado, Constituinte, ascensão e queda de Collor 
etc) 

As evidências já identificadas e documentadas, tanto no mundo como no país, dos 
crescentes erros e imprecisões da abordagem tradicional da previsão, levam a conclusão 
de que, salvo em circunstâncias e situações muito específicas, esta abordagem está 
historicamente superada e seu uso é inadequado ou insuficiente para prognosticar a 
0volução futura de muitos objetos, por quatro razões principais: 
él) a inexatidão dos dados e a instabilidade ou insuficiência dos modelos adotados; 
t)) a ausência de uma visão global e integrada da realidade; 
c) inadequação para tratar com a incerteza; e 
d) a explicação do futuro pelo passado. 
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De fato, os dados referentes a fatores econômicos e sociais não possuem a mesma 
precisão das ciências exatas como a física. As leis sócio-econômicas e mesmo 
tecnológicas só são válidas para um certo limite espaço temporal, não podendo ter 
validade universal. Além disso sempre permanece uma incerteza quanto a 
representatividade dos dados coletados Consequentemente não se pode esperar 
prognósticos sempre confiáveis, sobretudo em condições de aceleração das mudanças 
econômicas, sociais e tecnológicas. 

Por outro lado, os modelos econométricos ainda não permitem perceber ou incorporar os 
efeitos de mudanças políticas, econômicas, sociais ou tecnológicas e não devem ser 
usados (isoladamente) em previsões de médio e longo prazos, (as quais) não podem ser 
tratadas através de transposições de métodos de curto e médio prazos, como se a 
dinâmica econômica, social ou política fosse fundamentalmente a mesma. 

Uma outra deficiência da abordagem clássica é a sua incapacidade de lidar com a 
Incerteza, na medida em que configura o comportamento do objeto de projeção 
exclusivamente num único e incondicional prognóstico, admitindo no máximo uma faixa 
de segurança. Não possui, portanto, a flexibilidade para antecipar ou evidenciar 
mudanças qualitativas no futuro, fenômeno cada vez mais freqüente nos dias de hoje. 

Finalmente, a principal deficiência da abordagem determinística é ver o futuro com os 
nlhos no passado. Isto corresponde a ignorar todas as mudanças latentes ou já em 
;:mdamento - cuja acentuação é uma das características básicas do mundo 
contemporâneo - e admitir a reprodução das condições vigentes até o horizonte da 
projeção. Tomando como exemplo o setor elétrico cabe ressaltar que, em muitos países, 
as projeções de demanda efetuadas para 1970 foram muito altas porque os que as 
fizeram extrapolaram relações e condições técnicas e hábitos de consumo fundamentais 
flue eram verdadeiras para os anos 60 mas não para a década seguinte. 

IV.2 - Abordagem prospectiva e probabilística 

"A prospectiva - segundo Michel Godet - é uma reflexão sistemática que visa orientar a ação 
presente à luz dos futuros possíveis". 

Em nossas sociedades modernas, a reflexão prospectiva se impõe em razão dos efeitos 
conjugados de dois fatores principais: 

a) em primeiro lugar, a aceleração das mudanças técnicas, econômicas e sociais 
exigem uma visão a longo prazo, pois "quanto mais rápido andamos, mais distante os 
faróis devem alcançar"; e 

b) em segundo lugar, os fatores de inércia ligados às estruturas e aos 
comportamentos mandam "semear hoje para colher amanhã". 

Contudo, se o mundo muda, a direção dessa mudança não parece assegurada. As 
mutações são portadoras de múltiplas incertezas que toda organização deve integrar em 
sua estratégia: incertezas de natureza econômica sobre a taxa de crescimento; sócio­
culturais, como os hábitos de consumo e, também, de natureza tecnológica, sobre os 
produtos e os processos de amanhã. 
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A prospectiva não pretende eliminar essa incerteza através de uma predição ilusória. Ela 
vIsa somente, e já é muito, organizá-Ia e reduzi-Ia tanto quanto possível. 

De fato, o planejamento sempre se faz em condições de incerteza. O que muda é o grau 
e a natureza da incerteza. .. Ela surge na realidade porque o ator que planifica e os seus 
oponentes exercem um cálculo interativo que redefine permanentemente o universo de 
eventos possíveis que eles podem e querem produzir, porque a situação sobre a qual 
eles atuam pode passar por estados imprevisíveis que perturbem o sistema social e 
porque o sistema social só admite uma causalidade sistêmica complexa, plural e variada, 
onde só muito raramente é possível estabelecer relações biunívocas de causa-efeito com 
algum grau de segurança. Por último, a incerteza pode introduzir-se na situação 
planificada por meio das perturbações que o contexto externo exerce sobre ela. Por 
çonseguinte, o planejador não pode ignorar a incerteza. Tem que conviver e aprender a 
lidar com ela". 

É preciso, portanto, considerar as incertezas quanto ao futuro e programar-se e 
organizar-se o melhor possível para as situações prováveis que nos preparam o amanhã. 
Desta forma, a atividade de planejamento, como um processo de decisão frente ao futuro 
deve incorporar recursos técnicos e instrumentos adequados de antecipação do futuro. 
Para não limitar-se à intuição e à ilusão de continuidade e estabilidade, ou enganar-se na 
pura fantasia da utopia, é necessário cuidar de mapear tecnicamente e organizar os 
futuros prováveis ou plausíveis. 

A ótica de análise também é muito diversa dependendo do ator social - indivíduo, 
empresa ou governo - que observa o futuro, podendo ser mais geral ou específica, de 
;:cJçordo com o seu universo de interesse. Entre o cidadão, preocupado com sua renda, 
Ilivel de vida e bem-estar, e o Estado ou grandes corporações, articuladores de grandes 
rroJetos com impactos no desenvolvimento nacional, mudam tanto o âmbito e 
obrangência de interesse, como são distintos os recursos técnicos de organização e 
construção de futuros. 

o esforço intelectual dispendido desde a Segunda Guerra Mundial para gerar técnicas de 
previsão do futuro tem refletido esta necessidade premente e crescente de organizar as 
Incertezas para melhor planejar a ação. Neste esforço, têm sido criadas varias técnicas, 
desde sofisticados modelos matemáticos até métodos rigorosos de organização, 
estruturação e hierarquização de variáveis dinâmicas em interação na mudança social. 
Destes, o método de cenários, com diferentes modelos e processos, é atualmente o mais 
completo e rico processo de antecipação de futuros. Trabalhando sempre com mais de 
uma alternativa, os cenários reduzem a inevitável incerteza frente ao futuro sem cair no 
determinismo. 

A antecipação de futuros não é portanto, uma atividade puramente teórica ou um 
Rxercício especulativo. Ela serve, antes de tudo para preparar a ação. E, 
consequentemente, para os atores sociais interessados, não se trata apenas de 
antecipar futuros mas de fazer ou reconstruir o futuro através da prática social dos 
Indivíduos, grupos e organizações. 
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Ao contrário da concepção determinística, a análise prospectiva e a postura intelectual 
dos que trabalham com ela, deve partir do princípio que o futuro é incerto e indeterminado 
e que a humanidade tem, a cada instante, diante de si, múltiplas alternativas. 

o suposto central é que o futuro é construído pela prática social, pela ação dos homens 
organizados que têm projetos, vontades, conflitos e, sobretudo, uma certa visão dos 
rrováveis futuros. Em outras palavras, a história é uma resultante da ação dos homens e 
pode seguir por "caminhos" diversos, definidos pelos interesses em jogo, que as 
circunstâncias políticas e os constrangimentos estruturais podem definir. 

r= sta afirmação de abertura intelectual frente ao futuro não significa a recusa à 
formulação de leis gerais da história que estabeleçam padrões de explicação e 
comportamentos prováveis da sociedade. As ciências sociais são, em última instância, 
um corpo analítico sistemático de explicações de eventos históricos com base em 
r.onceitos, leis gerais e enunciados universais e singulares cuja base empírica reside 
precisamente na história. Este mesmo corpo analítico que procura explicar a história 
pode ser útil para construir eventuais processos sociais futuros, De uma maneira geral, 
se a ciência oferece uma explicação racional dos eventos naturais ou sociais já 
ocorridos, a partir da sua construção teórica, seria possível antecipar o futuro utilizando 
esta mesma base teórica de explicações, sempre que for capaz de desenvolver as 
condições específicas em que se aplicarão as leis e postulados gerais; desta forma, 
"sempre que se dispuser de uma explicação para determinado evento, dispõe-se também 
de uma previsão, posto que se tem um modelo das condições em que o evento deverá 
( lc:orrer". 

No entanto, no processo social não há uma regularidade dos eventos e são difíceis de 
éJntecipar as condições nas quais as leis gerais se aplicariam. Além disto, e o que parece 
mais grave, as ciências sociais não costumam ter uma única explicação para o mesmo 
evento, uma vez que diferentes paradigmas ou corpos teóricos e metodológicos dividem 
()s cientistas em vertentes de pensamento distintas. Desta forma, tanto a explicação dos 
eventos históricos quanto a previsão do processo futuro dependerão do marco teórico 
utilizado e da sua capacidade elucidativa do objeto. Embora a epistemologia moderna 
das ciências exatas não mais considere os eventos naturais como absolutamente 
regulares e controláveis, mas também probabilísticos, o peculiar das ciências sociais está 
na completa singularidade dos eventos que constituem seus objetos. 

Nas ciências sociais, além do mais, os fundamentos resultam da ação dos homens que 
são simultaneamente objetos e atores, que constróem expectativas sobre o futuro e 
pautam comportamentos coletivos em base a estas expectativas. A impossibilidade da 
experimentação em ciências sociais seria outra dificuldade à sua comprovação teórica e, 
portanto, à segurança da sua capacidade de previsão de eventos futuros. 

Rigorosamente, tanto as ciências sociais quanto as ciências naturais partem de um 
modelo simplificado da realidade reduzindo-a a uma rede de relações causais. As 
condições fundamentais podem não permanecer constantes no processo social, o que 
significa que o modelo simplificado deve fazer face a condições particulares definidas no 
espaço e no tempo. Desta forma, a restrição primeira à previsão em ciências sociais 
reside na imponderabilidade das condições específicas do espaço e no tempo futuro. 
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o que se considera estável é o modelo analítico, marco teórico ou paradigma provado e 
construído a partir da sua capacidade científica de explicar a história, ou seja, os eventos 
do passado. 

A previsão ou análise prospectiva deve incorporar, portanto, a aplicação destas leis 
qerais definidas pelo modelo à singularidade espacial e temporal do objeto. Como, 
contudo, o tempo é considerado futuro, esta singularidade deverá ser construída com 
base em hipóteses e observações probabilísticas. 

o que importa não é se a previsão é científica mas que seja realizada com suporte de 
uma teoria científica e que resulte de uma formulação racional e fundamentada, de 
hipóteses. Se o futuro é indeterminado e um horizonte aberto de possibilidades, a análise 
prospectiva não é rigorosamente uma atividade científica. No entanto, deve recorrer à 
ciência e ao modelo teórico de explicações e interpretações do processo social para 
conceber prováveis desenvolvimentos futuros. Deste ponto de vista, a análise 
[lrospectiva é uma tecnologia, um recurso técnico da ciência, uma das aplicações da 
f:lência. Uma aplicação prática da ciência, mas que não afeta a sua essência. 

/\ conseqüência natural desse conjunto de deficiências tem sido o abandono progressivo 
das abordagens de projeção exclusivamente com base determinística e extrapolativa. A 
tendência, hoje em dia, é adotar um conjunto (ou "mix") de métodos de previsão e aplicar 
aqueles mais adequados em função do nível de turbulência ambiental e do horizonte 
temporal de exploração do futuro, como sugere o quadro 8 . 

Cabe ressaltar que os métodos apresentados no quadro 8 são apenas uma amostra e 
não esgotam o conjunto dos disponíveis para a exploração do futuro. Mas, dentre eles a 
construção e análise de cenários tem sido a alternativa crescentemente adotada - em 
escala mundial e no próprio país - para antecipar futuros com horizontes de médio e 
longo prazos. 
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Quadro 8 . Métodos de previsão 

Alto Curto 

• 
Alto Curto 

Alto Curto 

Alto Curto/Médio 

Baixo Curto 

Alto Curto 

Alto Médio 

Alto Longo 

Alto Longo 
Alto Longo 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
NÃO 

SIM 

NÃO 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

INTERATIVO Curto, médio ou 

• Cenários Alto longo SIM SIM 
FONTE: Porto (1996) 

IV.3 • Cenários como instrumento de exploração do futuro 

1\ superação ou minimização das deficiências da abordagem determinística de previsão 
1'-'11ge metodologias alternativas que: 

possuam flexibilidade suficiente para lidar com a incerteza· característica inerente ao 
futuro do mundo contemporâneo; e 

2 tenham capacidade para construir visões globais que integrem a influência dos 
fatores políticos, econômicos, sociais, tecnológicos, culturais, ecológicos, etc., nas 
variáveis inerentes ao objeto de estudo . 

A construção de cenários é a alternativa mais adequada para atender a tais requisitos, 
pelo menos no estado atual de conhecimento disponível sobre estudos prospectivos. 
Suas principais características estão descritas a seguir. 
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IV.3.1 • Conceito de cenário 

Há várias maneiras de conceituar um cenário. 

Cenário é a descrição de um futuro possível, imaginável ou desejável para um sistema e seu 
contexto, e do caminho ou trajetória que o conecta com a situação inicial deste sistema e contexto. 

A construção de cenários consiste na configuração de imagens de futuros, cena por 
cena Alguns autores os conceituam como jogos coerentes de hipóteses. Ou, em termos 
mais detalhados, como o conjunto formado pela descrição de uma situação de origem e 
rios acontecimentos que conduzem à situação futura, sendo que esse conjunto de 
é1contecimentos e situações deve apresentar uma certa coerência. 

Cenários são uma ferramentas para nos ajudar a explorar o futuro em um mundo de 
grandes incertezas. Esta palavra vem do termo teatral "scenario"· o roteiro para o filme 
ou uma peça. Cenários, portanto, são histórias sobre a maneira como o mundo (ou uma 
parte dele) poderá se transformar no futuro (cabe ressaltar que as vezes são utilizados 
os termos "ambiente", "contexto" e "objeto" como sinônimos do que é ou será 
cenarizado). 

Cada cenário procura estabelecer uma sucessão lógica de eventos de sorte que, 
partindo-se do presente (ou de uma dada situação), se visualize como se poderá chegar 
passo a passo a uma situação futura. 

Neste sentido, o cenário configura um movimento fundamental que se desdobra em um 
conjunto coerente e plausível (não necessariamente provável) de acontecimentos 
senados e/ou simultâneos, aos quais estão associados determinados atores (pessoas, 
qrupos, instituições, movimentos de massa, etc.) e uma escala de tempo. 

() propósito primário de um cenário não é o de predizer o futuro, e sim, organizar, 
sistematizar e delimitar as incertezas explorando sistematicamente os pontos de 
Il1udança ou manutenção dos rumos de uma dada evolução de situações. Deste modo, 
um bom cenário explícita não só como uma situação pode vir a ocorrer, passo a passo; 
lI1as. também, que alternativas se colocam em cada momento, para cada agente 
participante, no sentido de prevenir-se, evitar, minimizar, reorientar ou facilitar o processo 
P.1Il curso no futuro. 

IV.3.2 . Elementos 

Um cenário completo tem na sua estrutura cinco componentes ou "ingredientes": 

a) uma "filosofia": é a "essência" do futuro cenarizado. Outros preferem denominar de 
"lógica" ou "enredo" do cenário (para onde vai o objeto cenarizado); 

b) variáveis: representam os elementos ou aspectos essenciais do ambiente (ou 
contexto) considerado face ao objetivo a que se destina o cenário (o que considerar); 
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c) atores: são entidades ou organizações públicas e privadas, instâncias de decisão, 
classes sociais, agentes econômicos, grupamentos ou pessoas que influem ou 
influirão significativamente no sistema considerado, tais como as empresas, os 
partidos políticos, os financiadores, os grupos técnicos, entidades de consumidores 
etc. (a quem considerar); 

d) cenas: cada uma delas descreve o estado ou situação do sistema considerado e do 
seu contexto num determinado instante de tempo. A cena é uma descrição de como 
estão organizados ou vinculados entre si os atores e as situações, representando um 
"corte" dentro do processo evolutivo do objeto considerado. Logo, a preocupação 
fundamental de cada cena não é evidenciar a dinâmica da situação ao longo do 
tempo, e sim as estruturas a ela associadas num dado segmento de tempo; qual a 
dimensão das variáveis nesse instante; qual a posição relativa de cada uma delas 
face às demais - quais os atores intervenientes e como eles interagem etc. Cada 
cena é uma visão sincrônica do objeto cenarizado num determinado instante de 
tempo; 

e) trajetória: é o percurso ou caminho, ao longo do tempo, do objeto cenarizado. A 
trajetória descreve o movimento ou a dinâmica desse objeto partindo da cena inicial 
até a cena final. 

A trajetória também deve evidenciar as tensões, contradições, conflitos existentes ou 
rotenciais, desequilíbrios e elementos de regulação das transações entre os atores 
Intervenientes ao longo do caminho. 

.... IV.3.3 - Atributos 

As principais características ou atributos de qualidade das abordagens do futuro através 
de cenários são: 
1 uma visão global da realidade: esta visão se impõe na medida em que a 

interdependência entre os fatores econômicos, políticos, sociais, tecnológicos, 
ambientais, energéticos, etc., é um fenômeno que está se acentuando com a 
aceleração das mudanças. Este fenômeno de complexificação e entrelaçamento das 
relações societals leva a que qualquer abordagem isolada dos fenômenos 
(considerar autonomamente a evolução de determinado objeto) apresente um valor 
explicativo cada vez menor. Uma das características básicas dos cenários reside na 
sua capacidade de reunir, comportar e articular opções, estudos, prognósticos, 
hipóteses e contribuições múltiplas e diversas. Ela deve prover estruturas flexíveis 
para integrar estudos e explorar políticas alternativas. 

') ênfase nos aspectos qualitativos da realidade atual ou do futuro: as opções 
fundamentais dos cenários são essencialmente qualitativas e cada cenário 
caracteriza um futuro qualitativamente distinto dos demais cenários. Isso não 
significa que a construção de qualquer cenário independa ou prescinda de elementos 
quantitativos. Em muitos casos, os números e tratamentos estatísticos são essenciais 
para dar precisão e conferir significado prático aos elementos do cenário. Mas os 
aspectos quantitativos serão, sempre, decorrência ou detalhamento de formulações 
mais amplas de caráter qualitativo. 
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3 as relações entre variáveis e atores são vistas como estruturas dinâmicas: que 
comportam mudanças qualitativas ao longo do horizonte de projeção. 

-1 o futuro é concebido como a motivação básica das ações e decisões do 
presente: não como um prolongamento inevitável da dinâmica do passado. A 
premissa básica que apoia esta visão de futuro é que as pessoas, grupos, 
organizações ou classes sociais são capazes de influenciar o seu próprio destino 
dentro de um quadro de oportunidades e restrições concretas, porém manejável por 
elas. 

[) uma visão plural do futuro: a todo instante, o futuro previsível é múltiplo e incerto, 
porque ele resulta da confrontação ou cooperação de diferentes atores sociais em 
torno de determinados projetos e interesses. A construção do futuro, deste modo, se 
explica mais pela ação humana do que pelo jogo de determinismos. Daí decorre uma 
mudança de natureza das previsões através de cenários em relação às abordagens 
tradicionais: aqui, as previsões são condicionais na medida em que a sua precisão 
depende da ocorrência de determinadas suposições ou premissas explicitadas pelo 
cenário adotado. 

6 adoção de modelos conceituais, métodos qualitativos e quantitativos e de uma 
visão probabilística dos fenômenos: esta característica da abordagem de cenários 
é conseqüência das anteriores que incluem a incerteza e a pluralidade como algo 
inerente à exploração do futuro. Deste modo, dependendo da natureza dos 
fenômenos e variáveis consideradas e do grau de conhecimento que se tem a 
respeito deles, são formulados desde modelos matemáticos até esquemas 
conceituais puramente qualitativos para analisá-los ou prognosticar o seu 
comportamento futuro. 

i a consideração explícita dos atores envolvidos: cada cenário (salvo em casos 
extremos e transitórios) representa uma particular hegemonia, ou seja, o predomínio 
de uma aliança de determinados atores em torno de um dado projeto e/ou de um 
conjunto de interesses. Isso significa, na prática, considerar a dimensão política 
como um forte condicionante do futuro. Afinal, as mudanças (políticas, econômicas, 
tecnológicas, sociais, culturais ou mesmo ecológicas) não ocorrem ao acaso, mas 
resultam do jogo das coalizões e dos conflitos dos grupos ou instituições 
intervenientes em cada situação. 

8 pertinência, coerência, plausibilidade e credibilidade: um cenano não é a 
realidade futura e sim um meio de orientar a ação presente à luz de futuros possíveis 
ou desejáveis. A preocupação com o realismo e com a eficácia devem guiar a 
reflexão prospectiva visando um melhor domínio da história .... Em outros termos, eles 
(os cenários) devem focar questões relevantes e formular as verdadeiras hipóteses­
chave sobre o futuro e assegurar a coerência e plausibilidade das combinações 
possíveis dessas hipóteses... Ademais, os cenários têm que ser absolutamente 
transparentes tanto em termos de conteúdo (comunicabilidade) como dos métodos 
adotados. 
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IV.3.4 - Tipos 

Há várias tipologias de cenários, mencionando-se, entre outras, cenários imagináveis ou 
hipotéticos, cenários possíveis, cenários normativos ou desejados, cenários mais 
prováveis ou de referência, cenários extrapolativos e cenários extremos ou de contraste . 

Para as finalidades deste texto podemos agrupá-los em duas grandes classes: os 
normativos e os exploratórios, sendo que a segunda classe compreende subdivisões 
corno indicado abaixo. 

EXTRAPOLATIVOS 

EXPLORATORIOS 

Mt:LTIPLOS 

Os cenários normativos configuram futuros desejados, exprimindo sempre uma vontade 
ou compromisso de um ator ou de uma coalizão específica de atores em relação a 
determinados objetivos ou projetos. Conforme indicado abaixo, a lógica de construção 
rlesses cenários, consiste em primeiramente estabelecer o futuro desejado para em 
seguida definir como alcançá-lo a partir da situação atual. 

Passado 

(t' _) o.enllo do ~uturo 
DeMjado 

,,------ --- -- ---- ----- -- - - -- -- - -- ---------- ---- -------------------- ------- -- --- _ .. -_ .... -_ .. ---- .. 

Presente 
fAntinteSe) 

---
" 

(2: P8UO) 

Di"",,~ __ 

00' 
0--

_CIOTompo 
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Os cenários exploratórios caracterizam futuros possíveis ou prováveis do contexto 
considerado mediante a simulação e desdobramento de certas condições iniciais 
ulferenciadas, sem que seja assumida qualquer opção ou preferência por um dos futuros 
configurados. 

Nos cenários exploratórios extrapolativos o futuro é apenas um prolongamento do 
passado e do presente e compreende duas variantes: o futuro "livre de surpresas" e o 
futuro com variações canônicas . 

A extrapolação pura e simples configura o "futuro livre de surpresas". Nesse caso, 
a informação reunida sobre o passado e o presente é considerada em algum 
modelo representativo da situação (ex.: um modelo de correlação entre variáveis) 
e se visualiza o futuro supondo que ele será um prolongamento inevitável da 
dinâmica do passado e presente, com os retoques decorrentes de alterações em 
curso. Na maioria das vezes esse tipo de prognóstico tem pouca utilidade 
preditiva. Mas ele é muito importante porque serve como uma primeira visão de 
futuro . 

!\ extrapolação com variações canônicas, por sua vez, consiste em variar um ou mais 
parâmetros característicos do futuro livre de surpresas e, com isso, configurar os futuros 
é=llternativos resultantes. Significa, na prática, introduzir uma faixa de variação admissível 
110 futuro livre de surpresas e sempre a partir dele. Ou seja, não há mudança qualitativa. 

Os cenários exploratórios múltiplos ( subdivididos em de referência e alternativos) 
rressupõem rupturas nas trajetórias de futuro, representando, portanto, futuros plausíveis 
(li I prováveis qualitativamente distintos. 

o cenário de referência é o que caracteriza a evolução futura suposta como a mais 
provável do objeto cenarizado, no instante em que a projeção é realizada e a todos os 
Instantes onde as escolhas ou rupturas se impõem aos atores dominantes, considerando 
r=lS mudanças e demais tendências latentes ou prevalecentes em uma situação de partida. 

Na maioria dos casos, o cenário de referência não corresponde a uma extrapolação pura 
P. simples das tendências passadas, uma vez que hoje em dia o mais provável é que 
ocorram rupturas ou mudanças qualitativas nos padrões dominantes no presente. Em 
resumo: cenário de referência é aquele que descreve o futuro considerado como de 
ocorrência mais provável no momento da previsão. 

Já os cenários alternativos, ilustrado a seguir, configuram futuros com menor 
f)robabilidade de ocorrência que o descrito no cenário de referência, ampliando, mas 
ciellmitando, o leque de possibilidades do futuro. 
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VISÃO RETROSPECTIVA 

IV.3.5 - Níveis de agregação 

VARlAÇóES 
CANONICAS 

Os cenários também podem ser diferenciados segundo o nível de abrangência ou 
agregação do seu objeto. De um modo geral, pode-se distinguir três níveis de agregação: 

1) nível "macro": macrocenários mundiais, nacionais ou regionais; 
,2) nível intermediário ou setorial: cenários de indústrias, segmentos ou ambiente de 

negócios específicos; e 
.',) nível "micro": cenários focalizados em decisões ou questões estratégicas. 

Us macrocenários configuram futuros possíveis, prováveis ou desejados para grandes 
sistemas e contextos, reunindo e projetando tendências (macro) econômicas, políticas, 
I~cnológicas, sociais, ambientais etc., de uma maneira global e articulada. Representam, 
deste modo, "antevisões panorâmicas" e globais de futuros do mundo, de grandes 
regiões (OCDE, p.ex.), de países, de setores ou de regiões dentro de países. Servem 
como um "pano de fundo" para situar reflexões e decisões de governos, instituições ou 
! !Illpresas face a diversos futuros. 

Mas apesar da sua relevância, os macrocenários são demasiadamente gerais para que 
sejam suficientes no desenvolvimento da estratégia de uma empresa ou organização em 
uma indústria (ou setor) particular. As suas implicações para indústrias (setores) 
Individuais são, de hábito, mal-entendidas. A construção de macrocenários exige a 
rmálise de um conjunto de fatores muito amplo . Poucos aspectos dos meios 
1l1acroeconômico e político têm ramificações estratégicas importantes para indústrias 
hásicas. Outras incertezas que os macrocenários deixam de fora, como transformações 
tecnológicas e comportamento da concorrência, podem surgir como fatores dominantes 
que conduzem a mudança na estrutura de indústrias (ou setores) particulares. 
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A alternativa que vem sendo desenvolvida é a construção de cenários setoriais ou de 
"ambientes de negócios" específicos. Tais cenários tentam configurar estruturas futuras 
possíveis desses ambientes, projetando tendências de demanda, oferta, surgimento (ou 
desaparecimento) de substitutos, comportamento da concorrência (inclusive entrantes em 
potencial), fatores institucionais específicos, "jogos" dos atores mais importantes (ex.: o 
SENAI no contexto da Formação Profissional no Brasil) etc. 

1 ais cenários de nível intermediário servem para antecipar ameaças e oportunidades 
Inerente ao ambiente "de negócios" considerado e fundamentar planos e decisões 
estratégicas da instituição diretamente interessada. 

Ilor último tem-se os "micro-cenários" ou cenários focalizados. Eles exploram aspectos 
particulares de um negócio, uma tendência ou empresa para subsidiar a avaliação de 
qlJestões ou a tomada de decisões estratégicos específicas. Ou seja, são cenários 
ciesenvolvidos "sob medida", partindo do particular para a ambiência geral. Mas não 
devem manter o foco estreito sob pena de provavelmente não alcançar algumas questões 
ou dimensões-chave. 

IV.3.6 - Aplicabilidade 

No aspecto dos usos e aplicações a idéia é, à luz da experiência já acumulada, destacar 
as possibilidades e os limites dos cenários como instrumento de planejamento e 
administração estratégica. 

Os cenários vêm tendo uso crescente tanto em empresas como em governos e 
"lstltuições públicas em virtude de sua flexibilidade, facilidade de manejo e possibilidade 
cie aplicação diversificada e a custo relativamente baixo. Além disso, estimulam e 
é-lprimoram as atitudes e capacidades antecipatória e preventiva de pessoas e 
organizações, além de ser um bom instrumento educacional e de estimulação de 
IlIudanças. 

()s principais usos ou aplicações de cenários destacados a seguir referem-se a estudos 
de mercado, planejamento (estratégico e contingencial), gerenciamento estratégico em 
tnmpo real, referência para negociação, análise de projetos, apoio à decisão e 
Instrumento de mudança ou educacional. 

IV.3.6.1 - Estudos de mercado 

I JlTla das aplicações mais "antigas" dos cenários é apoiar a elaboração de estudos de 
Illercado, especialmente a projeção de demandas. 

Há dezenas de aplicações de cenários para apoiar a projeção de demandas de energia 
elétrica, serviços de telecomunicações e derivados de petróleo. Esta abordagem esta 
fundamentada em duas idéias básicas: (i) os métodos tradicionais de projeção conduzem 
n estimativas com erros crescentes e (ii) a cada cenário (macro e/ou do ambiente de 
negócios específico) corresponde uma demanda diferente não somente em termos 
quantitativos mas também qualitativos. 
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A premissa fundamental é que, sob cenários qualitativamente distintos muito 
provavelmente a demanda muda de magnitude e também de perfilou de natureza. 

!\ lógica da aplicação de cenários a estudos de mercado é simples: parte-se do cenário e, 
com base em seus elementos centrais, projeta-se a demanda com o apoio de algum 
modelo. Neste caso, o cenário é quem fornece as premissas ou "entradas" do modelo 
é'llém de, em alguns casos, indicar a própria estrutura do modelo (pelo menos em termos 
de proporções entre os parâmetros. 

Abordagens mais recentes incluem também a consideração das condições de oferta e 
sua interação com a própria demanda. 

IV.3.6.2 - Planejamento 

Representando configurações de futuros alternativos geralmente com horizontes de 
médio e longo prazos, os cenários são particularmente úteis para o planejamento ao 
anteciparem oportunidades, ameaças, novos desafios ou possibilidades, etc. Isto 
sobretudo quando estão envolvidas decisões ou investimentos de longa maturação ou 
atiVidades com grande efeito multiplicador como é o caso do desenvolvimento 
tp.cnológico, por exemplo. 

()s cenários devem avançar mais em termos de tempo (10-20 anos, por exemplo) e 
rroduzir antecipações (ex.: difusão de determinada "família" de tecnologias) que devem 
~~m trabalhadas no horizonte de planejamento (5-10 anos, por exemplo) para que os 
I Iloblemas e oportunidades vistos antecipadamente sejam tratados em tempo hábil dentro 
dos planos. 

C;eralmente este tipo de aplicação é feito tomando por base o cenário mais provável (ou 
de referência). 

1\10 entanto, existem certos cenários cuja probabilidade de ocorrência é baixa mas que 
tp.m um alto potencial de impacto sobre o sistema (ou empresa). Para esses cenários, é 
rP.comendável montar planos de contingência, que representam estratégias menos 
elaboradas que as do "Plano Estratégico de Referência", mas que já antecipam no 
essencial quais devem ser as ações de resposta da empresa (ou sistema) caso venha a 
ucorrer este cenário de probabilidade baixo, mais de alto impacto. 

... IV.3.6.3 - Gerência estratégica em tempo real 

Um dos processos básicos do gerenciamento estratégico em "tempo real" é a análise de 
Impacto x urgência de fenômeno internos ou externos à empresa. Ou seja, dependendo 
de como evoluam determinados fenômenos e de qual pode ser o seu tempo de 
maturação ou ocorrência, as respostas da empresa serão diferenciadas. 

Neste caso, pode-se construir cenários simplificados configurando evoluções alternativas 
plausíveis para cada fenômeno considerado (a técnica de "árvore de decisões" pode ser 
muito útil) e efetuar a análise de impacto x urgência de cada alternativa, o que enriquece 
ri análise estratégica e pode melhorar a qualidade e consistência das decisões. 
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IV.3.6.4 - Referência para negociações 

Neste tipo de aplicação os cenários têm um papel de explicitar as premissas quanto à 
evolução de fatores ambientais não-controlados, com base nas quais são negociados 
planos estratégicos (ex.: entre a "holding" e suas "unidades de negócios") ou 
determinados contratos como por exemplo os "contratos de gestão" entre governo e uma 
controlada. 

A vantagem, neste caso, é que os compromissos são assumidos dentro de "condições de 
r:ontorno" previamente explicitadas (ex.: um cenário adotado de comum acordo como 
referência), tornando as avaliações posteriores muito mais objetivas e precisas. 

IV.3.6.5 - Análise de projetos 

~ste tipo de aplicação é mais recente, mais já apresenta um grande potencial. Um 
trabalho relativamente recentel3 aborda a avaliação de projetos em relação à diferentes 
cenários. Segundo o autor, para cada diferente cenário global deve ser feita uma 
p.stimativa de risco e retomo dos investimentos através de uma visão mais ampla que 
envolve os impactos dos cenários desde o nível macroeconômico e político até o nível da 
IndLJstria e da empresa. 

Nesta aplicação, as estimativas de lucros e margens de mercado são feitas através de 
funções que envolvem explicitamente variáveis dos macrocenários e da empresa, e não 
apenas cálculos de risco e retomo intuitivos, o que ajudaria os gerentes a pensar de 
furma mais sistemática sobre os riscos associados a determinados investimentos. No 
lugar de oferecer as estimativas ótimas de lucros e margem de mercado, representadas 
f,or dois pontos A e 8, a abordagem de avaliação de projetos através de cenários oferece 
'epresentações através de "zonas de incerteza" em tomo dos pontos A e 8. 

IV.3.6.6 - Apoio a decisão 

!\s aplicações acima referidas de certa forma já incluem esta. O que aqui cabe destacar 
r'~ apenas um outro ângulo da questão. Trata-se do fato de que, ao trabalharem com 
r:enários explícitos, os decisores envolvidos geralmente unificam ou "sintonizam" suas 
visões de mundo ou premissas em relação ao futuro. Isto dá mais unidade e coerência 
~s decisões tomadas, reduzindo o risco de conflitos decorrentes do uso implícito de 
premissas distintas pelos diversos decisores envolvidos. 

() principal beneficio dos cenários é que eles fornecem aos decisores maneiras efetivas 
de se precaverem face às incertezas do futuro. Neste sentido, o propósito dos cenários 
não seria necessariamente gerar estratégias mas produzir "insights" e uma compreensão 
das forças que vão formar as incertezas do futuro no qual a Companhia vai operar. Os 
cenários podem fornecer uma base explícita para debates posteriores e possivelmente, a 
construção de estratégias. Podem também ampliar as hipóteses dos executivos sobre 
como o mundo vai ficar e sobre o que eles percebem qual será a realidade futura. 
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IV.3.6.7 - Educação e mudança 

Por último, mas não menos importante, destaca-se o caráter educacional dos cenários e 
seu potencial como instrumento de mudança. 

De fato, são crescentes as referências na literatura especializada quanto ao potencial 
dos cenários neste terreno" pois na medida em que trazem novos paradigmas ou 
antecipam possibilidades de futuros ainda não considerados pelos decisores 
freqüentemente influem nos seus modelos mentais e sistemas de valores. 

Para tanto é necessário promover a uma intensa interação entre usuários e "cenaristas" e 
Investir em programas específicos de comunicação e disseminação dos cenários. 

~ IV.3.7 - Algumas limitações 

... 

Há certas limitações quanto ao uso e aplicação de cenários que devem ser observadas. 
As principais referem-se ao objeto e tipo de prospecção, horizonte temporal e quantidade 
de opções: 

" Objeto e tipo de prospecção 
Os cenários não são ferramentas adequadas para antecipar mudanças conjunturais. 
Eles se prestam muito mais para explorar mudanças estruturais especialmente ao nível 
(Ie sistemas como um todo. Sua eficácia já é bem menor quando se trata da investigação 
detalhada de um aspecto específico de um microssistema. 

• Horizonte temporal 
Os cenários não são muito eficazes na prospecção de horizontes de curto prazo salvo o 
::;Istema ou fenômeno em consideração encontrar-se no limiar de mudanças estruturais 
(mudanças pol íticas por exemplo) ou de rupturas com alto potencial de impacto sobre o 
sistema considerado (caso das questões estratégicas no gerenciamento estratégico em 
tempo real). 

• Quantidade mínima e tipos de opções 
A quantidade mínima de cenários alternativos (e de ramificações dentro de cada cenário) 
dependerá dos objetivos do trabalho e do tempo e recursos disponíveis. 

Para cada situação ou sistema é possível desenvolver uma grande quantidade de 
cenários. Mas isso não é recomendável. A pratica acumulada e as recomendações dos 
"experts" indicam que não menos que três e no máximo quatro ou cinco cenários são o 
limite adequado a um bom uso. 

Boa parte dos especialistas sugere que um dos cenários seja o extrapolativo (de baixo valor 
preditivo mas facilmente assimilável). E que pelo menos outros dois sejam construídos com 
filosofias qualitativamente distintas mas não como variantes "otimista" e "pessimista" do 
extrapolativo . 
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v - Propostas de privatização 

Segundo Cavalcanti (1990), no caso brasileiro podemos considerar o movimento do 
~overno Collor como um grande marco do processo no sentido da desestatização. A 
reativação do programa de privatização (então a cargo do BNDES) com a criação de 
(~ertificados de privatização, a serem adquiridos compulsoriamente pelos bancos e 
pntidades de previdência privada e aplicados na aquisição de participações acionárias 
em empresas sob controle governamental. A princípio o governo não pretendia 
discriminar as empresas privatizáveis, deixando um porta aberta para a venda de 
participações em todas as estatais. Além de provocar reações em áreas mais sensíveis 
ao tema, essa privatização ampla, geral e irrestrita teve impedimentos legais, pois muitas 
pmpresas foram criadas por lei. Afora as subsidiárias não criadas em virtude de lei, as 
privatizações de quase todas as outras empresas foram negociadas caso a caso com o 
I,ongresso Nacional. 

No sentido inverso das políticas intervencionistas praticadas desde o pós-guerra até os 
<mos setenta, as recentes experiências de privatização se caracterizam pela tentativa de 
diminuir déficits fiscais, garantir a eficiência econômica e contribuir para a consolidação 
das políticas de estabilização através da alienação de empresa estatais criadas, em sua 
maioria, para executar estas políticas intervencionistas. 

Nota-se que as causas das políticas privatizantes dos governos seriam devido a duas 
classes de fatores: 
• Estruturais : razões ideológicas, necessidade de aumentar a eficiência interna, 

mudanças ocorridas nos setores considerados estratégicos, reposicionamento mais 
maduro do setor privado e intenção de abertura de possibilidades ao setor privado; e 

• Conjunturais: credibilidade política, extinção da crise fiscal propiciando a estabilização, 
limitações severas ao investimento em empresas públicas, produção de efeitos 
catalísticos que dinamizem a economia e estratégia para tranqüilizar os credores 
estrangeiros. 

Cabe ressaltar, que o processo de privatização no Brasil, embora só tenha tomado 
Impulso efetivo a partir de 1990, iniciou-se no começo dos anos 80, com a 
reprivatização" de empresas que haviam sido absorvidas pelo Estado. No período entre 

1981 e 1989, foram vendidas 38 empresas, na sua maioria de pequeno porte, tendo sido 
arrecadados R$ 700 milhões. Pode-se considerar que na verdade uma nova etapa 
c:omeçou em 1990 com o lançamento do Programa Nacional de Desestatização (PND). 
E ste processo teve duas fases bem marcadas. 

I1LJrante o governo Collor foram privatizadas 15 empresas por um valor total de R$ 4,7 
IJilhões, sendo a quase totalidade em títulos ou transferências de dívidas. No período do 
presidente Itamar Franco foram privatizadas 18 empresas por um total de R$ 5,8 bilhões, 
com um aumento muito expressivo nos valores em moeda corrente (a maior parte das 
empresas privatizadas pertencia aos setores de siderurgia, petroquímica e fertilizantes). 
A tendência do reforço à utilização preferencial de moeda corrente nas operações 
rp.lativas a privatização fazem parte da postura adotada no atual governo. 
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V.1 - Ambiente prévio 

Ao analisarmos o caso argentino a motivação privatizante partiu: da falta de estabilidade 
P. escassez de competência empresarial; submissão das estratégias empresariais a 
condicionantes políticos; distorção paulatina das finalidades empresariais; presença 
rlecisiva e distorciva dos lobbies e interesses sindicais; normas de contratação e 
contabilidade supressoras da autonomia gerencial das empresa estatais. 

No Brasil nitidamente ocorreu e continua ocorrendo: a falta de justificativa para que 
p.mpresas criadas como empreendimentos privados, sem nenhuma conexão com as 
atividades essenciais do governo, permaneçam sob controle estatal; a maturação de 
setores antes considerados estratégicos, ao mesmo tempo em que a situação crítica das 
finanças governamentais impede promover os investimentos necessanos ao 
desenvolvimento competitivo e atuação tecnológica das empresas controladas; a 
necessidade de diminuir os investimentos estatais na produção de bens e serviços não 
estratégicos para poder dirigir esforços para áreas criticamente carentes, tais como 
educação, saúde e bem-estar social em geral. 

V.2 - Setores afetados 

Na Argentina entre 90 e 94 se privatizaram canais de televisão, empresas petroquímicas, 
rr=lmais ferroviários, telecomunicações, a empresa de aeronavegação, empresas 
siderúrgicas e elétricas, a empresa de água e saneamento básico, a empresa de gás, os 
i'lcessos viários e os transportes subterrâneos de Buenos Aires, entre outros. No Brasil a 
Comissão do Programa de Desestatização deu prioridade aos setores de siderurgia, 
petroquímica e fertilizantes. 

No final de 1994, o então candidato a presidente, senador Fernando Henrique Cardoso, 
;,Jpresentou no escopo do seu projeto de governo ("MÃOS À OBRA, BRASIL") as 
seguintes medidas relativas ao processo de privatização: 
• reforçar a capacidade de planejamento, regulação, controle e fiscalização do Estado, 

reestruturando o aparato burocrático para que tenha competência técnica adequada; 
• fazer gestões junto ao Senado Federal para aprovação da legislação que regulamenta 

o artigo 175 da Constituição Federal - lei de concessões de serviços públicos - bem 
como expedir as regulamentações específicas de cada setor; 

.. utilizar a privatização como um dos instrumentos de política industrial, no sentido da 
reestruturação e modernização do parque industrial; 

• ampliar a abrangência do programa para as áreas de infra-estrutura e de serviços 
públicos; 

• utilizar outras formas de desestatização, além da alienação de participações 
acionárias que garantam o controle da empresa, como: a abertura de capital; a 
utilização de "golden share"; transformação, incorporação, fusão ou cisão da 
sociedade; aumento do capital social, com renúncia dos direitos de subscrição por 
parte da União; alienação, arrendamento, locação de bens e instalações; 
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• evitar a concentração excessiva do capital e a formação de monopólios, bem como o 
uso de práticas monopolistas, com a aplicação efetiva da legislação anti-truste; 

• aumentar o percentual em moeda corrente usada na privatização e carrear recursos 
para as áreas estratégicas - ciência e tecnologia, segurança, saúde, meio ambiente e 
investimentos em infra-estrutura; 

• ampliar as moedas de privatização com a utilização de fundos sociais (FGTS etc.); 
• propor emenda à constituição e alterações na legislação que viabilizem a flexibilização 

do monopólio da União sobre o petróleo, com permissão para o estabelecimento de 
parcerias e "joint-ventures" entre a Petrobrás e o setor privado, nas áreas que forem 
convenientes ao interesse nacional; 

• propor emenda à constituição para flexibilizar o monopólio das telecomunicações, 
mantendo a União a capacidade de coordenar investimentos segundo os interesses 
nacionais e preservando o papel do setor público nas áreas estratégicas e no 
desenvolvimento tecnológico do setor. 

Segundo Saravia (1996), com base na pesquisa efetuada, entre os principais aspectos 
nstruturais da privatização nesses dois países podemos ressaltar: 

• A participação dos trabalhadores no capital foi uma preocupação decisiva das 
autoridades argentinas. No Brasil, os editais de venda previram, de maneira uniforme, 
as regras e condições de aquisição de ações por empregados e as respectivas formas 
de financiamento, antes de tudo como tática de obtenção de apoio ao processo de 
privatização. 

• Na Argentina a preparação da privatização não significou um processo de saneamento 
das empresas e restabelecimento de sua capacidade empresarial, muito pelo 
contrário, houve perda de performance no período imediatamente prévio, com redução 
de investimentos e deterioração da prestação dos serviços (a qual acabou sendo 
utilizada como argumento privatizante). Fica claro que as condições de manutenção da 
gestão estatal de empresas produtoras de bens e serviços estavam esgotadas. A 
maioria das empresas se viu obrigada a efetuar ajustes de mão-de-obra, tanto antes 
da privatização - como medida preparatória para esta - e posteriormente à 
transferência ao setor privado . 

No Brasil as medidas preparatórias conduzidas pela comissão do PND foram 
executadas com o propósito de sanear dívidas afim de valorizar as empresas para a 
venda. Segundo o governo a continuidade da gestão estatal era contraproducente 
para a sobrevivência, ou pelo menos para a atividade "normal" das empresas. A 
experiência mostrou que os ajustes relativos aos aspectos organizacionais e gerência 
que impactavam diretamente na mão-de-obra (estrutura, custos, produção e 
tecnologia) não puderam ser efetuados com a abrangência necessária antes da venda; 

• No Brasil, efetuados os ajustes imediatamente posteriores à privatização, as empresas 
começaram a estabelecer um novo estilo de gestão orientado à competência e ao 
lucro. Na Argentina houve uma certa preocupação com o estabelecimento de 
monopólios ou oligopólios, ainda que temporários, pelas empresas privatizadas. 
Ainda segundo a pesquisa, as principais conseqüências positivas da privatização que 
podem ser constatadas no Brasil são as seguintes: 
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- expansão da competência gerencial (inibida pela ação estatal); 
- preservação do corpo técnico, "know-how" tecnológico e valores culturais da 
empresa; 
- autonomia administrativa e gerencial com visão estratégica ampla e de longo prazo; 
- aumento dos investimentos e linhas de crédito no Brasil e no exterior; 
- maior compromisso dos empregados com os objetivos empresariais e financeiros 
pelo efeito de sua participação no capital votante . 

• Conclusões genéricas baseadas nas experiências do Brasil e da Argentina: 
- as razões fundamentais dos processos de privatização provêem da necessidade da 
adaptação das empresas, e do próprio governo, a um mundo de rápidas mudanças 
que exige transformação das atribuições estatais e do modo de exercê-Ias; 
- os processos de privatização englobam e afetam uma ampla gama de atores em 
cada uma de suas etapas com condicionantes por sua vez distintos; 
- em ambos os casos (Brasil e Argentina) a política de privatização não foi precedida 
por uma análise de conveniência ou de previsão de resultados. Se "decidiu" (o 
governo) que era preciso privatizar e foi-se adiante sem maiores consultas ou 
preocupações; 
- a possibilidade outorgada para que os trabalhadores comprassem ações foi uma 
tática para cooptá-los ao processo; 
- a produtividade da mão de obra aumentou consideravelmente (drástica diminuição do 
número de empregados com aumento da produção das empresas). Isto causou forte 
impacto no mercado de trabalho com conseqüências na taxa regional e nacional de 
desemprego; 
- o desempenho das empresas melhorou em todos os casos pesquisados; 
- a condição dos trabalhadores não despedidos também melhorou. 

Cabe ressaltar que talvez o principal ponto onde as experiências no Brasil e Argentina 
diferem seja sua legitimidade social. Na Argentina como o desempenho das empresas 
pllblicas era precário esta ficou facilitada. Já no Brasil a opinião pública não se 
manifestou de forma clara e inequívoca", muito pelo perfil dominador do governo em 

questão, talvez por isto neste período de análise a privatização tenha recaído somente 
I~m empresas de caráter fortemente industrial. 

V.3 - Privatização de serviços públicos 

Segundo Rabi (1995), as políticas de descentralização em curso na maioria dos países 
lAtino-americanos reforçam o papel do Município como agente de desenvolvimento 
SOCial, ampliando sua atuação tradicional através da transferência de funções localizadas 
nos níveis superiores de Governo. No Brasil, apesar da existência de uma arquitetura 
fpderalista de governo e da autonomia dos Municípios em relação aos outros níveis 
Clovernamentais, alternaram-se, durante todo o período republicano, políticas mais ou 
menos centralizadoras que possibilitaram, especialmente nas décadas de 60 e 70, a 
criação de instituições e sistemas de financiamento de serviços públicos fortemente 
centralizados. Os serviços de saneamento, transportes e habitação foram estruturados 
segundo programas delineados pelo Governo Federal e caracterizados pela 
centralização financeira. 
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Na última década verifica-se o fortalecimento das tendências de descentralização e 
desconcentração das funções de Governo. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu 
uma descentralização fiscal, com aumento da participação dos Municípios na atenção 
dos serviços públicos. 

f ntretanto, contrariamente ao que acontece em outros países latino-americanos, que 
Implementaram programas integrados de descentralização elaborados por Governos 
11acionais, não pode se afirmar que no Brasil existe uma política efetiva ou um programa 
orgânico de descentralização de serviços públicos em curso. Com exceção do setor de 
saúde, no qual foi elaborado um programa de municipalização, não se explicitaram, para 
outros serviços, os encargos a serem transferidos. A descentralização brasileira 
caracteriza-se por ser uma construção que vai se concretizando pela ação de forças 
sociais diversas que atuam de maneira espontânea criando e ocupando os espaços 
rllsponíveis num processo cuja característica é a gradualidade inerente aos processos 
democráticos. 

f\ seqüência de crises políticas pelas quais passou o país (descontinuidade dos 
Governos nacionais) e as formas culturais próprias da condução do processo de 
afIrmação democrática, contribuíram para que, ainda hoje, dez anos depois da 
democratização formal, o quadro institucional dos serviços públicos se apresente com 
características de "transição" a formas mais descentralizadas . 

A intenção do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso em relação às 
funções de Governo foram expressas no discurso de posse: 

"A União deve ficar exclusivamente com as funções de coordenação e com as funções de 
caráter eminentemente nacional. Os Estados e Municípios com a execução, inclusive 
com a gestão financeira dos serviços de interesse local e regional". 

I ntre outros pontos que constam da agenda de reformas propostas pelo Presidente 
rlestacam-se: a preponderância da iniciativa privada no setor produtivo, acompanhada 
pelo reforço dos instrumentos de regulação do Estado, a constituição da uma infra­
pstrutura econômica e social moderna através da parceria entre Estado, empresa e 
comunidade. 

Com essas intenções, uma das primeiras medidas do novo Governo foi acelerar a 
aprovação (em 12/01/95) da lei sobre Concessões de Serviços Públicos com a qual 
8speram-se grandes mudanças na gestão pública de Estados e Municípios. Esta lei iria 
rermitir ao Governo realizar licitações para a produção dos seguintes serviços: geração e 
transmissão de energia elétrica, transporte rodoviário, ferroviário, aquático e aéreo, de 
carga e de passageiros, telecomunicações, portos e infra-estrutura de aeroportos, 
energia nuclear, serviços postais, saneamento básico, represas e obras semelhantes, 
obras viárias de qualquer tipo, gás canalizado, sinalização de trânsito, urbanismo e 
conservação de parques e jardins, obras públicas e limpeza urbana. 
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Segundo Di Pietro (1996), a concessão de serviços públicos tem hoje seu nome 
constantemente ligada à idéia de privatização. E como tal pode ser considerada, desde 
que se tenha presente a idéia de privatização no seu sentido mais amplo, ou seja, 
englobando além da desregulação (diminuição da intervenção do Estado no domínio 
econômico), a desmonopolização de atividades econômicas, a venda de ações de 
empresas estatais ao setor privado (desnacionalização ou desestatização), os 
"contracting ou!" ( forma pela qual a Administração pública celebra acordos de variados 
tipOS para buscar a colaboração do setor privado, podendo-se mencionar, como 
Rxemplos, os convênios e os contratos de obras e prestação de serviços - terceirização), 
à devolução da qualidade de concessionário à empresa privada e não mais a empresas 
estatais como vinha ocorrendo. Isto se justifica porque ela é um dos instrumentos de que 
() Poder Público pode utilizar-se para diminuir o tamanho do Estado, pela transferênc!a 
de atribuições para o setor privado. 

Ainda que a concessão se faça por um contrato administrativo, portanto, regido pelo 
direito público, e, ainda que o Poder Público conserve a plena disponibilidade sobre o 
serviço, exerça a fiscalização e fixe a tarifa, a execução do serviço estará entregue a uma 
pmpresa privada, que atuará pelos moldes das empresas privadas, livre de 
procedimentos como concursos públicos, licitação, controle pelo Tribunal de Contas e 
outros formalismos que emperram hoje a atuação da Administração Pública Direta e 
Indireta, 

Na verdade, embora o instituto da concessão é velho, pois é considerado a primeira 
fnrma de descentralização de serviços públicos; o objetivo de privatizar é novo. A idéia é 
substituir a qualidade de concessionário (empresa estatal), devolvendo-se à empresa 
fJllvada essa condição. 

1\ questão da transferência de serviços públicos para os Municípios, inserida no contexto 
ue crise econômica do setor público e coincidente com o aumento das demandas sociais 
aproxima dois discursos aparentemente antagônicos: o que tem sua origem no Governo 
Central que, renunciando a parte de seu poder político procura reduzir seu déficit fiscal 
mediante a distribuição de encargos, e outro que, articulado por grupos sociais, vê na 
descentralização/municipalização a possibilidade do surgimento de uma cultura política 
nova, democrática e participativa que, a partir dos Governos locais, pode estender-se 
nlJm movimento ascendente às outras esferas de Governo (Nacional e Estadual). 

Inserida nesta conjuntura, a privatização - entendida como a concessão a empresas 
privadas da provisão de serviços públicos - faz parte da estratégia de diminuição dos 
Rr1Cargos do Estado, redução de custos e aumento da eficiência. Entretanto, os objetivos 
e efeitos da privatização não podem ser confundidos com os da descentralização 
qovernamental. 

V.3.1 - Políticas de descentralização e privatização 

Para Rabi (1995), o debate sobre as opções dos Governos para encontrar formas mais 
E:.,fetivas e universais no fornecimento de serviços públicos deveria considerar a 
prlvatização no quadro mais amplo das políticas estruturais de descentralização, 
procurando as seguintes respostas: 
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• Os argumentos em favor da municipalização são válidos também para a privatização? 
• Os processos de descentralização devem preceder os de privatização? 
• Em qual nível de Governo a privatização de serviços públicos pode ser mais efetiva e 

responder melhor às particularidades locais? 

A expressão descentralização associa-se diretamente à idéia de transferência de poder e 
responsabilidade. No campo das relações intergovernamentais, a expressão 
descentralização indica o ato e fato da delegação, outorga ou transferência de 
competências (funções) e poderes para exercê-Ias, do nível federal para os Estados e 
dos Estados para os Municípios. Ou seja, tem implicações na forma de organização e 
~)struturação do Estado. 

Numa concepção diferente, a expressão tem sido utilizada para indicar a retração do 
papel do Estado na condução da economia e as atividades relacionadas com o 
desenvolvimento econômico, em beneficio da sociedade civil e da iniciativa privada 
mediante a privatização de empresas às quais transfere o patrimônio. Neste sentido, a 
pnvatização produz um enxugamento das funções do Estado, mas não implica novos 
I elacionamentos entre os diversos níveis de Governo. O uso corrente da expressão 
rlp.scentralização, como "privatização", não deve ocultar a diferença entre os dois 
conceitos. 

Por sua vez, a expressão "privatização" tem sido utilizada no setor de serviços públicos 
para indicar a concessão destes a particulares sem transferência total de 
responsabilidades nem de patrimônio, que se mantêm públicos. Mas, tratando-se de 
:-:,erviços públicos, o conceito de "privatização" tem que observar diferenças adicionais. 

I.)S benefícios potenciais da descentralização na solução dos problemas cada vez mais 
c.omplexos da administração das cidades são procurados na maioria dos países em 
dosenvolvimento. Vários autores referem-se às vantagens da descentralização. 

Habi (1995) destaca, entre elas, a possibilidade de superar as limitações da planificação 
I plltralizada nos Governos nacionais, de adaptar os planos e programas às 
Ilpcessidades dos grupos heterogêneos das diversas regiões de um país, de simplificar 
os complicados processos burocráticos que resultam na concentração excessiva de 
poder. possibilitar maior contato entre Governo e população, proporcionar melhor 
"lformação para formular projetos e programas mais reais e efetivos, aumentar a 
penetração das pol íticas nacionais, permitir maior representação de vários grupos nos 
fHocessos de decisão, favorecer a eqüidade na distribuição de recursos e investimentos, 
desenvolver a capacidade administrativa dos Governos e instituições locais e instituições 
privadas nas regiões e Estados, proporcionar uma base adequada de coordenação de 
projetos especializados, de institucionalizar a participação dos cidadãos no planejamento 
~ gestão, criando meios alternativos de decisão e administração, permitir que os líderes 
comunitários possam prover serviços e servir mais eficientemente suas comunidades, 
3umentar a estabilidade política e a unidade nacional e favorecer a redução da 
deseconomia de escalas inerentes à superconcentração das decisões em nível nacional, 
e de aumentar o número de serviços públicos e a eficiência com a qual são oferecidos. 
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Alguns dos princlplos utilizados em favor da privatização dos serviços públicos são 
similares aos enunciados para a descentralização. O aumento da eficiência e da 
capacidade administrativa são freqüentemente associados aos processos de 
descentralização tanto quanto à privatização. Outros argumentos divergem, 
notadamente, e até podem ser contraditórios nos dois processos. As possibilidades de 
institucionalizar a participação dos cidadãos no planejamento e gestão, a promoção de 
maior contato entre Governo e população e de estimulo à formação de líderes e 
organizações comunitárias podem ser argumentos a favor da descentralização mas 
dificilmente o serão para a privatização. 

Por estas razões, no campo dos serviços públicos, se faz necessário observar que os 
efeitos da descentralização não são equivalentes aos da privatização e que esta não 
pode substituir os processos de descentralização. Da mesma forma, não seria correto 
supor que, independentemente do nível de Governo que adote a privatização, podem se 
lograr os mesmos objetivos. 

Algumas experiências de privatização em países latino-americanos mostram que a 
IJrlvatização dos serviços administrados por Governos nacionais ou estaduais resulta na 
combinação de estruturas governamentais centralizadas com monopólios privados e que 
psta combinação teria o efeito de criar uma distância maior entre os cidadãos usuários 
dos serviços e seus provedores. 

As evidências indicam que quando os processos de privatização se desarticulam das 
políticas de descentralização, consolidam as estruturas centralizadoras que se 
pretendem corrigir mediante a descentralização. Nos países nos quais o processo de 
descentralização de serviços não se encontra totalmente implementado e onde se 
questionam os arranjos institucionais existentes, tem que se considerar o perigo de que 
8S políticas de privatização, pela pressão de grupos econômicos interessados, se 
;lIltecipem à formação de novos arranjos institucionais, inviabilizando-os. 

!\ privatização de serviços de saneamento no nível dos Estados também aparece no 
cenário de tendências. Impulsionada pelo interesse de alguns agentes, pode impedir a 
aparição de arranjos institucionais mais adequados às necessidades locais e regionais, 
dificultando também a prática de formas democráticas de gestão. A necessidade de 
superar, por meio de novos formatos institucionais, as heranças político-administrativas 
desgastadas por práticas centralizadoras autoritárias e clientelistas é uma prioridade no 
fl8ís e a transferência da produção de serviços à iniciativa privada só terá sentido se 
conduzida de maneira a não contradizer esta prioridade. 

V.3.2 - Objetivo da privatização nos países em desenvolvimento 

A nova visão da privatização nos países desenvolvidos, nos quais os sistemas de 
serviços públicos encontram-se implantados com níveis aceitáveis de qualidade, onde a 
1l1aloria da população é atendida e tem capacidade de pagar pelos custos reais dos 
serviços, é que o Estado deve ser o provedor direto dos serviços somente quando 
Ilecessário. Este princípio determina uma mudança radical nas funções do Governo e 
exige que este passe a atuar não mais como provedor e distribuidor de serviços, mas 
como facilitador, incentivador e regulador das iniciativas privadas. 
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Nos países em desenvolvimento, especialmente naqueles nos quais se verificam 
p.normes desproporções na distribuição de renda e grandes contingentes da população 
marginalizados ou com acesso precário aos serviços públicos, a concepção da 
rmvatização deveria ampliar-se no sentido da mobilização da iniciativa privada e das 
comunidades para garantir a universalização e a eqüidade no atendimento dos serviços. 

~ imperativo que a privatização nos países em desenvolvimento seja considerada a partir 
de uma visão estratégica que objetive, não só a eficiência e a efetividade comumente 
associadas à gestão privada, mas principalmente a universalização do acesso aos 
serviços. 

As formas de privatização resultantes desta abordagem seriam ajustadas à missão do 
Governo e às condições inerentes dos serviços, o que requer uma adequação do perfil 
para a organização governamental e um novo relacionamento do Governo com o setor 
privado, valorizando-se a responsabilidade pública que cabe ao Governo. Nessa relação, 
o Poder Público deverá ser o estrategista, o agente capaz de interpretar os interesses da 
SOCiedade e elaborar, em conjunto com os outros agentes sociais interessados, uma 
estratégia de gestão. O tipo de organização a ser adotado e os meios para 
operacionalizar esta estratégia deveriam resultar do conjunto dos condicionantes locais. 

Nesta perspectiva, a privatização tem que ser vista como uma oportunidade para o 
(;overno avaliar as formas de organização interna e sua atuação em relação a seus 
nhJ8tivOs; para os empresários ampliarem as relações com o Governo (mercado de 
I r élbalho) a partir da revisão de suas inserções na sociedade e das atitudes éticas; para 
:JS organizações sociais renovarem e ativarem as formas de conferir seus direitos de 
'Iriéldãos. 

V.3.3 - Forma de gestão de serviços públicos 

OIJalquer que seja a forma de gestão adotada na provisão do serviço, o serviço público é 
Visto pela população como medida da eficiência, da seriedade e como marca de atuação 
rio Governo. O cidadão associa a qualidade do serviço ao grau de responsabilidade de 
seus representantes no exercício da função pública. Ainda que as correntes favoráveis à 
rmvatização enfatizem a superação da questão política do confronto público x privado 
("não interessa quem presta o serviço, interessa que seja de qualidade"), se o fornecedor 
privado não oferecer um serviço de qualidade, o setor público sofrerá as cobranças de 
Irresponsabilidade na regulação e fiscalização dos serviços. O "serviço público" é a 
própria expressão da função do Governo local. Qualquer alteração nas formas usuais de 
provisão de serviços - seja pela criação de entidades autônomas de Administração 
Indireta, pela concessão (privatização) ou pela contratação de serviços parciais, o 
processo de mudança, para ser eficaz, deve ser caracterizado pela participação dos 
agentes, o gradualismo, a flexibilidade e especialmente pela transparência, de modo que 
propicie a abertura de espaços para a eliminação das exclusões sociais. 

\lüh,~ Crítica das Políticas Públicas de Telecomunicações no Brasil· FGVIEBAP • Cadernos EBAP nO 88 - Dezembro 1997· 127 



·'" -. 
~ 

'­.. 
... 
'" ... ... 
... ... .. ... 
... 
-. 
... .. 
... 
... 
... .. ... .. 
~ 

~ 

.... .. 
-.. --., 
-., 
~ 

~ 

-. 
~ 

~ 

... 
-. ... 
~ .. 
~ 

... ... 
-. 
"­... ... ... 

V.3.4 - Exercício do poder concedente 

A figura jurídica da concessão deixa claro que a responsabilidade do Governo na 
provisão de serviços não é totalmente delegável. Quando um serviço é concedido, o 
(~oncessionário o executa em nome do Governo o qual detém a responsabilidade pelo 
mesmo. Estabelece-se assim, no processo da concessão/privatização, uma negociação 
p.ntre o setor público e o privado na qual deverão ser preservados os objetivos públicos . 

() pressuposto para que essa negociação seja conduzida com uma visão estratégica do 
seu sentido público é o concedente ter definidos seus objetivos e sua visão política. A 
segunda condição é que o Poder Público - concedente - possua as informações 
Ilecessárias para especificar normas e padrões para regular o fornecimento dos serviços 
P. conduzir de forma consciente o processo de negociação . 

A falta de informações ou a assimetria das informações entre o concedente e o 
concessionário é um dos problemas que mais compromete a relação entre as partes e, 
rnncipalmente, afeta os usuários . 

rara Rabi (1995), a responsabilidade inerente ao setor público no exercício do poder 
r:oncedente deve estar garantida pelo direcionamento: 
• na definição de políticas, incluindo política tarifária; 

nas atividades de planejamento, principalmente quando se pretende adotar processos 
participativos que incluem a articulação de conselhos, comissões, associações 
representativas da sociedade organizada ou usuários; 
na construção de uma base de informações atualizadas sobre os serviços; 
na definição das diretrizes, estratégias de licitação, termos de referência e 
contratações (estas atividades não são meramente burocráticas, elas consolidam as 
estratégias adotadas e são a garantia da conciliação dos interesses público e privado); 
na definição de normas e parâmetros para medição de resultados nas diversas fases 
de operação dos serviços; 
no estabelecimento de mecanismos de regulação, controle e fiscalização eficientes; 
na criação e manutenção do ambiente de competitividade entre os concessionários. 

(I, eventual contratação de terceiros para a assessoria ou execução de algumas destas 
~ltlvldades estratégicas não deveria comprometer a capacidade de decisão do Poder 
Público nessas matérias. 

Os contratos são as peças mais importantes para estabelecer as condições de provisão 
rios serviços, as garantias dos direitos dos usuários e assegurar o exercício do poder 
(:oncedente. É importante introduzir nos contratos de longo prazo, mecanismos que 
façam possível a introdução de modificações durante os períodos de concessão . 
[ntretanto, a simplicidade é uma característica que deve ser perseguida nos contratos. A 
necessidade de se estabelecer restrições excessivas e especificações muito detalhadas 
de procedimentos, pode ser indicativo de que essa atividade poderia ser melhor 
0xecutada pelo setor público . 
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o principal argumento sobre a vantagem potencial das empresas privadas em 
comparação com as organizações públicas é a capacidade de produzir com mais 
eficiência e custos menores. Em contraposição a esta questão paradigmática do público x 
privado, coloca-se a relação competitivo x não competitivo como fundamental para 
manter os padrões de eficiência e baixos custos. Neste sentido, a exploração do 
potencial da participação do setor privado em funções públicas, sem perder os objetivos 
públicos, estaria vinculada diretamente à determinação do Governo em estabelecer 
relações com o setor privado num contexto de competitividade séria. Estudos norte­
americanos concluem que os monopólios privados tendem a desenvolver o mesmo tipo 
de "afrouxamento" organizacional que aflige as agências públicas e afirma que a 
regulação não pode substituir a concorrência. 

Criar condições para estabelecer e manter um ambiente competitivo talvez seja um dos 
maiores desafios do Governo ao estabelecer relações com o setor privado. Na prática, 
Ir ata-se de eliminar os vícios inerentes ao comportamento dos dois setores. Entre os 
viCiaS que afetam o setor privado podemos citar os chamados "ativos intangíveis" entre 
os quais inclui o acesso à informação privilegiada, camaradagem entre os contratados e 
funcionários do Governo, acordo entre fornecedores. No setor público registra-se, entre 
(lutros. a atitude de indolência dos funcionários, a corrupção, a intimidade com os 
contratados e a incompetência. 

Outro fator que afeta a competitividade é a dificuldade de medir o desempenho de certas 
Fltlvldades ou serviços. Quando o desempenho de uma atividade ou de um produto não é 
I;lcilmente mensurável, é difícil também estabelecer critérios para estimular a competição 
I (~al tendo por base valores específicos. Isto reforça a necessidade do estabelecer 
pspecificações de produtos (competição baseada na produção) e parâmetros para a 
Flvaliação de atividades (competição de insumos). Deve ser destacado o fato que, quanto 
mais livres sejam os métodos para se chegar a resultados especificados, mais se 
estimula a competitividade, aumentando-se também a possibilidade de inovação. 

V.4 - Formas de privatização 

Saurln (1996), mostra que de acordo com o Banco Mundial pode-se destacar as 
seguintes modalidades de privatização: 

• oferta pública de ações: consiste na distribuição ao público de parte ou todas as 
ações. A oferta pode ser feita com preço fixo ou leilão público; 

• colocação privada de ações: venda de parte ou todas as ações do governo de uma 
empresa para uma entidade ou grupo. Pode tomar várias formas como uma aquisição 
direta por outra empresa ou uma colocação privada junto a investidores institucionais. 
A venda pode resultar de negociação ou de um processo de licitação competitiva. 
Pode ser feito ad hoc ou sujeito a normas de avaliação da empresa, pré-qualificação, 
avaliação das propostas de compra e termos de pagamento. É necessário 
primeiramente uma reestruturação financeira e procedimentos que garantam a 
transparência do negócio; 
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• venda de ativos estatais: consiste na venda de ativos em vez das ações. É uma venda 
privada tendo como alternativas a venda de partes dos ativos pelo governo, a 
concessão de alguns ativos e a dissolução da empresa (venda de todos os ativos). 
Deve-se considerar que os ativos são vendidos como resultado de uma liquidação ou 
de uma reestruturação, existindo passivos exigíveis, os quais não são assumidos pelo 
comprador; 

• reorganização ou fragmentação: reorganização da empresa em diversas entidades ou 
em uma holding com diversas subsidiárias. Cada entidade é então privatizada 
separadamente. O procedimento depende da reestruturação da empresa e do método 
de privatização aplicado a cada entidade individualmente; 

• novos investimentos privados em um empreendimento estatal: subscrição de capital do 
setor privado e a conseqüente dissolução da participação do governo no capital. O 
procedimento pode ser através de ofertas públicas ou emissões privadas de novas 
ações de acordo com as normas legais para tal procedimento. A implementação pode 
ser feita através de ofertas públicas ou vendas privadas de ações emitidas; 

• venda aos empregados ou aos administradores: aquisição do controle da empresa 
pelos empregados ou pelos administradores. O financiamento da compra pode ser 
feito pelo vendedor ou por instituições financeiras. O procedimento é uma negociação 
entre governo, empregados, administradores e financiadores para levantar os 
recursos. Requer um fluxo de caixa ou outro mecanismo como garantia da compra 
alavancada pelos administradores e empregados. Envolve risco para os empregados; 

• contrato de arrendamento ou gerenciamento: não exige a transferência de capital. Sob 
arrendamento, um aluguel é pago ao proprietário das instalações e o arrendador 
assume todo o risco comercial. Sob gerenciamento contratado, o proprietário paga 
pelas habilidades administrativas, enquanto a administração tem todo o controle 
operacional e administrativo. Continua a obrigação financeira do Estado com respeito 
à propriedade dos ativos. Sob a administração contratada, o proprietário pode ainda 
necessitar injetar fundos para suporte operacional. São mantidas também a obrigação 
da manutenção e renovação. 

V.5 - Privatização de monopólios 

I\lrlda segundo Saurin (1996), a privatização dos monopólios é a parte mais controvertida 
(Ie um programa de privatização e a situação é complexa ao verificar-se que os principais 
~erviços de utilidade pública são monopólios estatais ou mesmo monopólios privados. 

o programa de privatização tem como um dos objetivos principais aumentar a eficiência, 
ou seja promover a competição no interesse de criar incentivos para tornar uma 
organização ou indústria mais eficiente. Permitir a livre participação em vários mercados, 
Inclusive dando liberdade para levantar recursos financeiros no mercado de capitais e a 
( lllortunidade para realizar empreendimentos sobre um grande número de atividades que 
prarn reservadas às empresas estatais; e melhorar a eficiência através da forma 
éJpropriada de regulamentação em áreas, onde a competição não é possível por tratar-se 
de monopólio natural. 
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A privatização de monopólio requer uma série de cuidados especiais que começam com 
a liberalização e a regulamentação. A liberalização significa a eliminação das normas 
que protegem o monopólio, e a regulamentação é para promover e proteger a 
competição. No programa de privatização dos monopólios, a promoção da competição 
tem sido a chave, como no caso dos novos regulamentos do Reino Unido. A lei das 
telecomunicações de 1984, por exemplo, determinou que o "Diretor do Setor de 
r elecomunicações do Governo Britânico" além de seus encargos normais, tenha como 
télrefas adicionais, atender ao interesse dos consumidores em relação a preço, qualidade 
e variedade de serviços e promover a competição. 

A possibilidade de competição é um grande incentivo à busca da eficiência, pois permite 
operar com preços competitivos e obter lucros. Além disso, a competição incentiva a 
Inovação e oferta de serviços de boa qualidade, resultando em vantagens competitivas e 
avanços tecnológicos. 

Um fator de grande importância no estabelecimento da competição é que os arranjos 
nevem ser feitos para buscar uma transição ordenada a partir de uma posição prévia de 
monopólio; se o período de monopólio termina repentinamente com o fim de todas as 
restrições, pode resultar em muita "confusão" para os consumidores e a falência de 
muitas novas empresas que entram no novo tipo de mercado. 

lJm exemplo de atenção dada aos arranjos de transição no Reino Unido foi a decisão 
f)overnamental para licenciar inicialmente apenas um competidor para a British Te/ecom 
11a telefonia básica. Este arranjo permite condições para a nova empresa se estabelecer, 
~ tempo para obter evidências da viabilidade de competição adicional e dos benefícios 
:mtes de expandir a competição. 

Em áreas onde a competição não está ainda estabelecida, a regulamentação é 
Ilecessária para proteger o interesse dos consumidores, de modo que estes fiquem 
11rDlfldos com bons serviços em preços que reflitam aceitável nível de eficiência. 

A pnvatização dos monopólios deve evitar que monopólios estatais transformem-se em 
monopólios privados, que podem usar o seu poder monopolista para oferecer serviços de 
L181xa qualidade a preços elevados. 

r necessário um mecanismo de precificação que permita o controle dos preços e , ao 
mesmo tempo, estimule o fornecimento de um serviço dentro de determinados padrões 
de qualidade. 

Coralmente são empregadas duas formas para esta finalidade. A primeira é a 
1 egulamentação da lucratividade, que consiste em fixar taxa de retorno sobre o capital 
empregado. A deficiência deste mecanismo é que há pouco incentivo para melhorar a 
p.ficlência e estimula o super-investimento para aumentar os lucros absolutos. Este 
mecanismo é bastante empregado nos Estados Unidos. 
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Já o Reino Unido é empregada uma segunda forma denominada (Retail Price Index -
RP/) menos X, que significa a variação da inflação menos um X relativo ao aumento de 
produtividade estabelecido pelo órgão regulador. Portanto, esta fórmula permite que os 
preços aumentem anualmente de acordo com um índice de preços ao consumidor menos 
um X percentual, onde X representa o aumento da produtividade. 

Esta fórmula apresenta algumas vantagens em relação à taxa de retorno. Os lucros não 
rlependem do montante de capital empregado, mas sim da diferença entre a melhoria 
esperada de eficiência e a realmente obtida. Se o desempenho supera o previsto, a 
p.mpresa poderá ter lucros extras. Portanto, estimula a eficiência e remove o incentivo 
para super-investimento. Mas também apresenta muitas desvantagens: 

• é aplicada somente para preços médios. Assim, a empresa pode reduzir os preços 
para os serviços onde tem competição e aumentar onde tem monopólio; 

• a agência reguladora depende do monopólio para obter informações sobre seu 
potencial para melhoria de eficiência. O monopolista tem muitos motivos para distorcer 
as informações; e 

• a estrutura do preço fixado tem de ser revisada em algum estágio. Neste caso, a 
fórmula não é diferente do regulamento da taxa de retorno e sofre os mesmos efeitos, 
quais sejam, não estimula o aumento da eficiência e permite o uso de artifícios para 
aumentar o lucro em valores absolutos. 

As empresas podem esquivar-se em melhorar a eficiência, se a redução dos custos é 
r espondida com um corte de preços. Por isso, uma solução apontada é a divisão dos 
monopólios nacionais em regionais. Quando o preço é revisado, seu novo nível 
dependerá do desempenho médio das empresas regionais, portanto, a influência de uma 
empresa terá impacto somente marginal. Assim, muitas deficiências da taxa de retorno 
são eliminadas e o monopólio das informações sobre uma possível redução de custos é 
quebrada. A comissão regulamentadora terá um padrão para confrontar uma empresa 
COrTI as outras. 

(;omo as empresas regionais têm diferentes custos e demandas, a comissão 
r egulamentadora pode fixar o preço por região. Cada preço dependerá das condições de 
cada empresa regional e da média das regionais. 

V.S - Moedas aceitas 

No caso brasileiro, nos processos de aquisição das empresas incluídas nos programas 
riR privatização, além da moeda corrente, tem sido permitido uso de diversos títulos, 
( lestacando-se os seguintes: 
• Certificados de privatização; 
• Debêntures da Siderbrás; 
• Títulos da dívida agrária; 
• Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento (OFNDs); 
• Letras Hipotecárias da Caixa Econômica Federal; 
• Notas do Tesouro Nacional; e 
• Títulos da Dívida Externa. 
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Segundo Saurin (1996), a conversão de créditos da dívida externa em aplicações para a 
pnvatização das empresas estatais deve considerar o aspecto político e econômico. No 
aspecto político, surge o problema do controle acionário, uma vez que ao capital externo 
pode não ser conveniente permitir o controle acionário das empresas que prestam 
~ervlços de utilidade pública. No aspecto econômico, surge o confronto entre a remessa 
de juros no caso de empréstimos e remessa de lucros no caso de participação no capital. 

A transferência dos créditos externos em participação no capital de empresas estatais 
tem a vantagem de transformar os pagamentos de juros e principal, que são pagamentos 
contratuais obrigatórios e pré-determinados, em capital de risco que pagam dividendos 
variáveis. Um outro fator a ser considerado, no caso da conversão de créditos, é que não 
haverá expansão dos investimentos externos, mas apenas inversões financeiras, fato que 
poderá desviar capitais que poderiam ser aplicados em novos empreendimentos. 

I\ntes da decisão de sua admissão como moedas do programa de privatização, os títulos 
da dívida pública tinham níveis diferentes de deságio no mercado secundário, não só 
f Iorque seu risco era avaliado em níveis diferentes, como porque as restrições de 
comercialização eram também diferenciadas. Além disso, nem toda a dívida estava 
vp.ncida 

Cada um dos títulos da dívida externa, que também são livremente negociados no 
mercado secundário, tem seu próprio nível de deságio. Porém, as disparidades 
r:onsideradas as remunerações e os prazos normalmente não são tão grandes quanto as 
()bservadas no caso dos títulos da dívida interna. O deságio dos títulos da dívida pública 
r 10 mercado secundário estimula seus detentores a fazer ofertas mais altas nos leilões de 
I Jllvatização. 

\1.7 - Cenário mundial considerado 

As pressões econômicas e tecnológicas identificadas a nível internacional, aplicam-se 
também às telecomunicações brasileiras, dentro de suas especificidades históricas. A 
prJrtlr de meados dos anos 80, o setor vem enfrentando grandes dificuldades para manter 
() seu padrão de investimento, depois de ter alcançado ao longo dos anos 70 um nível de 
desempenho tecnológico e econômico considerável, que se refletiu na rápida expansão 
dos serviços de telefonia básica e na ampliação e modernização do sistema de 
telecomunicações. As limitações, que prejudicam o desempenho atual e a capacidade de 
rJtender as necessidades dos usuários, são de natureza econômica e institucional. 

/\ capacidade de promover rapidamente os ajustes necessários é um elemento decisivo 
para assegurar a qualidade, eficiência e diversidade dos novos serviços. O papel do 
F stado na condução do processo de reestruturação é fundamental, para que as 
mudanças possam ser coordenadas e conduzidas dentro de um projeto abrangente, 
levando em consideração os interesses de diversos segmentos da sociedade. 

A figura 7 ilustra o cenário preconizado pelos técnicos do Governo responsáveis pela 
I eforma em andamento no setor brasileiro de telecomunicações. 
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o cenário mundial 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Figura 7 - Setor de telecomunicações do século 21 

I )R mesma forma, na argumentação utilizada, são selecionadas pela equipe do Ministério 
das Telecomunicações alguns exemplos de vendas, potenciais e planejadas, no período 
1 q97 -1999 (conforme figura 8) . 

\1.8 - Desafio brasileiro 

/\Iém das dificuldades específicas derivadas da crise econômica e fiscal interna, o setor 
passou a sofrer pressões oriundas das transformações tecnológicas, econômicas e 
pol íticas que estão ocorrendo a nível mundial. Tais pressões forçaram as companhias do 
setor a direcionar o enfoque de suas estratégias competitivas, no sentido de dar maior 
~nfase a um mercado em plena expansão, atender a uma demanda diversificada e 
I II omover a modernização tecnológica de sua infra-estrutura. É nesse contexto que as 
empresas do setor, públicas e privadas, estão definindo novas estratégias de negócios, 
na tentativa de adpatarem-se a este novo padrão de competição. 

A figura 9 ilustra o desafio brasileiro do programa de privatização de larga abrangência 
no setor de telecomunicações, definido e sendo executado pelo governo federal. 
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o cenário mundial 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Figura 8 - Vendas estratégicas planejadas e potenciais 

o desafio nacional 

Resumo 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Figura 9 - O desafio brasileiro 
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(:onsiderando a privatização da TELEBRÁS, a operação de maior magnitude já vista nos 
I nArcados emergentes, uma vez que esta disputará atratividade com diversas outras 
orortunidades de investimentos estratégicos, os técnicos responsáveis pela condução do 
processo consideram primordial a atração de parceiros estratégicos para o setor. 

As figuras 10 até 14 resumem a estratégia de captação do interesse destes potenciais 
parceiros (investidores) , englobando: 
• as considerações-chave do processo: aparato regulatório; estrutura tarifária; política 

de competição; e escopo do negócio; 
• a estratégia de busca do interesse de potenciais investidores nas áreas de telefonia de 

longa distância, telefonia fixa básica e telefonia móvel; 
• fluxo de reestruturação e modelagem de venda incluindo: cisão da Telebrás e venda 

das "Holdings Regionais" (HR) e Embratel ; e estratégia de redução de capital da 
Telebrás e venda de ações por parte do governo. 

Como atrair Parceiros Estratégicos 

• Aparato rqulat6rio consistente, indepeadellte e 
. . transparente 

... Tratamento uniforme para os competidores 
• Contratos de conc:esslo sólidos 

• Niveis tarifàrios que possibilitem o financiamento dos 
muubn. wt&ri~ / . investimen~ . . 

....... .. ",,,,,,,,,é' .... '. Tratamento JUsto para a nec:essadade de serviço ............................ ..-. ..-.. ..- . uni~rsal 

• Dermiçlo clara dos contratos de interconexlolacesso 

. Habilidade para a estabilizaçlo dafrtutcltist! 
• Nivel de proteçlo durante o proarama de 

investimentos 
::::::i:::'::::'::::::::,"',:':',',','".,..... • Dermiçlo clara das restri~ oportunidades e timina 

... ~:~,_:~;.j ... }:::.:~:=~=~~n!e!.r.:.'0 
• Investimentos e obriaaç6es de serviço ruoàveis 
• Capacidade de oferec:er ampla variedade de serviços 
• Capacidade de identificar sinergias e reduç6es de 

custos 
Figura 10 - Considerações-chave 
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Como atrair Parceiros Estratégicos 
Jjusr:ando o Íní:f,í'f,SSf, df, jJoí:f,ndaÍs Ín v f,sí:Ídoí'f,S 

• 
• Barreiras à entrada relativamente baix. 
• Número relativamente elevado de potenciais 

investidores para somente 1 ou 1 oportunidades: 
EMBRA TEL eJou a segunda licença a ser 
vendida 

• Caracteristicas regionais e a variedade de serviços 

• 
prestados irlo lraduar o nfvel de interesse dos 

.. . potenciais investidores 

• Muitos investidores estra~kos apresentam foco 
• voltado exclusivamente para serviço móvel em 
'" mercados internacionais 

• Leilões das concessões de Banda B provavelmente 
satisfarlo lrande parte da demlnda 

• Potencials parceiros permanecerlo interessados. 
entretanto, na combinaçAo das oportunidades de 
telefonia búica e Banda A 

Figura 11 - Busca do interesse de investidores 

Como atrair Parceiros Estratégicos 
J.I f,f,sí:ruí:ur8.r:8'o f, njodf,í8.!Zf,nj df, Vf,nd8. 

: '-

, 
r ( j;}j{J ri?, TELEBRA;:; f., Vf.,nri?, . ri?,;; HR f., EJvfBRATEL 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Figura 12 - Cisão da Telebrás 
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Como atrair Parceiros Estratégicos 
R eesínJí:uraçào e rnodej agení de venda 

r P r:,dU,/80 dr:, G2pÍígj d2. TELEBP .fi,;3 r:, vr:,iíd2. dr:, 2.,/Ôr:,S, por p2iír:, do 

Govr:,riío, ií2. fomí2. dr:, r:,iíVr:,jO 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Figura 13 - Redução de capital da Telebrás 

Como atrair Parceiros Estratégicos 
J.J f,f,2íTUílJr8C80 f, ííí nd f,j 8JZf,ííí d f, Vf,íí d 8. 

; (~ 

j Tíi í) 

<i .prGí!<i .ri<i 

'" ':',.:' '<' 

:.; ,. . . ®ísão . 
. :' . 

[Mendas 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Figura 14 - Fluxo de reestruturação e modelagem de venda 
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As principais disposições do projeto de lei (Livro IV - estabelece as linhas da 
reestruturação e desestatização) aprovado em tempo recorde pelo Congresso Nacional e 
Senado Federal e sancionado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso no dia 16 de 
julho de 1997 são: 

~ • Autorização ao Poder Executivo para reestruturar e desestatizar empresas do STS; 

• Reestruturação compreendendo a cisão, fusão, incorporação, criação de sociedades 
inclusive subsidiárias, dissolução e/ou desativação parcial e redução do capital social 
destas; 

• Desestatização significando transferência do controle acionário, através de: 
O alienação de ações e 
O cessão do direito de preferência à subscrição de ações em aumento de capital; 

• Institucionalização imediata da separação estrutural nas empresas do STS das 
operações de telefonia fixa e de telefonia móvel celular; 

• Comissão Especial de Supervisão instituída pelo Ministério das Comunicações 
utilizando rito próprio para contratação de consultorias e para o processo de venda; 

• Diversidade de controle acionário como resultado do processo de dese~tatização 

• Pagamento em moeda corrente 

• Preservação da capacidade em pesquisa e desenvolvimento (P&D). 

V.10 - Comentário final 

Considerando que a privatização de serviços públicos é uma tendência que crescerá nos 
próximos anos, é importante examinar a privatização numa perspectiva instrumental de 
Governo. Vista com seu potencial de ampliar a disponibilidade de recursos ou como meio 
mais eficiente e mais econômico para a produção de serviços, a privatização é um 
instrumento que pode ser utilizado pelo Governo para fortalecer seus objetivos públicos e 
não para se despreocupar deles. 

Nesta perspectiva, a privatização deve enquadrar-se em processos de descentralização 
das funções de Governo sem antecedê-los para não criar instâncias mais afastadas dos 
interesses comuns. Em nível nacional, é importante e urgente a consolidação de novas 
formas institucionais que permitam uma aproximação e uma relação mais democrática do 
Poder Público com a sociedade. Em nível local, as decisões de privatização podem ser 
resultado de um processo de articulação e mobilização dos vários agentes locais no 
sentido de lograr-se uma distribuição mais justa dos investimentos em equipamentos e 
serviços urbanos numa abordagem que contemple o aproveitamento do potencial e das 
condições locais. 
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VI- Considerações finais 

VI.1 - Números do mercado brasileiro 
Segundo Gouveia (1997), o mercado de telecomunicações no Brasil atingiu 
aproximadamente R$ 17 bilhões ao final de 1996 (Anuário Telecom 96/97), sendo em 
torno de 80% deste valor (R$ 13,6 bilhões) registrado no mercado de Serviços e os 
restantes 20% (R$ 3,4 bilhões) no mercado de Equipamentos e Software. Em torno de 
70% do mercado (por volta de R$ 12 bilhões) foi faturado pelas empresas 
concessionárias do STB (previsão para o ano 2000 é que este valor chegue a R$ 28,5 
bilhões), enquanto que quase 30% ficou com empresas do setor privado. 

Do montante total do mercado de Serviços, a Embratel obteve por volta de 14% (R$ 1,9 
bilhões), ficando 86% deste mercado nas mãos de outros provedores de 
telecomunicações. Em torno de 58% da receita da Embratel em 1996 foi proveniente de 
Telefonia Pública (ou serviços indiretos), enquanto os demais 42% foram registrados 
pelos serviços diretos. 

Com a aprovação da nova Lei Geral das Telecomunicações, a abertura total do mercado 
à competição deverá ocorrer ainda no segundo semestre de 1997. Isto inclui a prestação 
de serviços de telefonia celular através da banda B, de transporte de sinais via satélite, e 
de valor adicionado, devendo constituir áreas de negócios de alto interesse para a 
iniciativa privada. A Embratel e a Telesp deverão ser as primeiras empresas do STB a 
serem privatizadas até 1998. Pelas estimativas do BNDES a privatização do setor de 
telecomunicações deverá gerar uma arrecadação de R$ 29 bilhões aos cofres do 
governo, sendo R$ 6 bilhões com a Banda B da telefonia celular, R$ 6 bilhões com a 
Embratel e R$ 17 bilhões com o restante do Sistema Telebrás (Folha de São Paulo, 
27/5/97). 

Com a abertura geral do mercado, vários prestadores de serviços para clientes finais 
deverão procurar na Embratel os meios e serviços de infra-estrutura de telecomunicações 
necessários à montagem de suas respectivas redes de serviços já durante 1997. Tais 
prestadores, atuando na forma de "resellers", deverão alugar agregados de meios de 
transporte na Embratel e revendê-los no varejo, acrescidos ou não de algum valor 
adicional de interesse, aos clientes finais. Neste segmento de mercado, chamado de 
Transporte, que hoje responde por cerca de 60% da receita, a Embratel deverá ter como 
cliente preferencial os revendedores de meios (p.ex.: Global One, Victori etc.), os 
provedores de acesso (p.ex.: NutecNet, BR Shopping etc.) e, em menor escala, os 
integradores de sistemas (p.ex.: Prolan, Medidata, IBM etc.). 

Nos segmentos de mercado Empresarial (grandes empresas) e Consumidor (pequenas e 
médias empresas e o setor residencial), onde poderá ocorrer forte concorrência no 
atendimento aos clientes finais, a Embratel deverá, inclusive, competir diretamente com 
seus clientes do segmento de Transporte. 

Com a privatização do setor o Brasil deverá importar em equipamentos, anualmente, de 
R$ 7 a 11 bilhões até 1999. Por esta razão, forçosamente, o Governo deve lançar e 
manter incentivos, para atrair os principais fornecedores de peças e componentes do 
mundo e estimular as exportações, uma vez que as compras externas tendem a efetar a 
balança comercial brasileira. 
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VI.2 - Concorrência no Brasil 

Com a abertura do mercado de telecomunicações brasileiro a partir deste ano, espera-se 
a atuação de várias empresas no provimento de meios e serviços nesta área. Tais 
empresas serão, provavelmente, formadas por: 

• concessionárias (ou grupos de) do STB a serem privatizadas, as quais deverão 
expandir suas redes locais para fornecer meios e prestar serviços de longa 
distância; 

• corporações tradicionalmente fora do setor de telecomunicações, as quais poderão 
comercializar parte da capacidade de suas redes (grandes clientes com redes 
corporativas ociosas e com grande capilaridade); 

• por "resellers", visando atuar em nichos específicos de mercado através da 
revenda no varejo de meios e serviços comprados no atacado; 

• provedores de redes globais, os quais poderão estender os serviços de suas redes 
para dentro do Brasil; 

• provedores de acesso, os quais poderão adquirir meios agregados, adicionar 
algum tipo de valor aos mesmos e os comercializar no varejo; 

• integradores de sistemas, os quais poderão adquirir meios e serviços de 
telecomunicações para agregá-los a soluções completas de projetos de rede para 
clientes finais; 

• provedores de redes não tradicionais, tais como empresas de TV a cabo, que 
deverão usar, pelo menos nos grandes centros, a sua infra-estrutura de cabos 
para o oferecimento de serviços de telecomunicações (principalmente, para o setor 
residencial); 

• empresas de infra-estrutura, tais como de energia elétrica, as quais poderão usar 
os "caminhos" sob sua "guarda" para a disponibilização da infra-estrutura de 
telecomunicações; e 

• administrações tradicionais de telecomunicações, as quais, inclusive, são fortes 
candidatas, através de consórcios com outras empresas, à compra das empresas 
em processo de privatização. 

Com a presença de um número maior de empresas de telecomunicações, é natural 
esperar que não somente a oferta de serviços cresça, mas também ocorra uma redução 
de preços e tarifas impulsionada pela competição, avanço tecnológico e pressões 
políticas. Tal oferta deverá ter na interconectividade o fator mais importante no 
lançamento (ou re-empacotamento) de serviços, pois é fato que as empresas vêem nas 
telecomunicações um fator de vantagem competitiva nas suas respectivas áreas de 
negócios. 

Deverá continuar havendo uma crescente necessidade de realização de novas parcerias, 
ou consolidação de outras, na forma de Alianças, Acordos ou Fusões no mercado. A 
formação de consórcios para a aquisição de empresas (ou grupo de) do STB já mostra 
uma indicação neste sentido. Operadoras de menor porte deverão formar alianças entre 
si visando o fortalecimento do seu poder de competição contra empresas de maior porte. 
Provavelmente, as grandes corporações serão atendidas por empresas agrupadas em 
Alianças Globais, tanto para serviços domésticos quanto para serviços internacionais. A 
formação de Alianças estratégicas entre setores convergentes, tais como empresas de 
telecomunicações, Entretenimento, Infra-estrutura, Tecnologia da Informação e Bancos, 
deverá resultar em novos provedores de meios e serviços de telecomunicações. 
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VI.3 - Comentários sobre reformas recentes 

A idéia é explorar os principais resultados obtidos com as reformas e alterações que já 
puderam ser sentidas nos países que passaram por reestruturações recentes no setor de 
telecomunicações. Estes resultados, em alguns países, acabaram por tardar a se 
tornarem evidentes, dependendo fundamentalmente da abrangência das medidas 
adotadas, do seu grau de incerteza e garantias dadas às novas empresas em atuação no 
setor e da situação existente anteriormente. De uma forma geral, no entanto, percebe-se 
que a esmagadora maioria dos indicadores apresentou melhorias significativas 
imediatamente após a implementação de novas regras para o setor. A seguir serão 
explorados alguns aspectos relativos a indicadores que tipicamente são utilizados como 
parâmetros de comparação de reformas no setor. 

V1.3.1 - Número de funcionários por 100 linhas 
O aumento da produtividade é um dos principais resultados das reformas implementadas 
em todo o mundo. Uma das explicações para o fato é que até a realização das reformas a 
maioria das empresas de telecomunicações pertencia ao governo, e atuava em ambiente 
de poucas incertezas. Mesmo no caso dos países desenvolvidos como o Japão, onde o 
índices de produtividade já eram bastante altos, observou-se a queda do número de 
funcionários por 100 linhas, superando nesse caso a meta considerada aceitável em 
níveis internacionais de cerca de oito funcionários por 100 linhas. 

Brasil apresenta um relativamente baixo número de funcionários por linha em 
comparação com outros países da América Latina que não passaram por reformas do 
setor de telecomunicações, não deve conhecer num curto espaço de tempo grandes 
contrações nos índices, muito embora esteja havendo contratação de novos empregados, 
uma vez que hoje, premiados pelos baixos salários, muitos profissionais abandonaram as 
empresas do STB em busca de melhores condições de trabalho, dentro e fora do setor de 
telecomunicações. 

Muitos países como a Argentina, adotaram planos de estímulo à aposentadoria e à 
realocação de funcionários para se aproximar da meta internacional de funcionários por 
100 linhas (próxima de 8). É importante observar que, na grande maioria dos países, a 
redução do quadro de funcionários veio acompanhada por aumento do nível salarial, 
tanto em termos de salário direto como em benefícios (distribuição de ações da empresa, 
participação nos lucros etc.) 

V1.3.2 - Despesa por terminal 
Na maioria dos países, o volume de investimentos aumentou após a realização das 
reformas, o que evidencia o interesse das empresas privadas em ampliar e melhorar a 
qualidade da rede adquirida, como forma de potencializar os lucros na prestação de 
serviços. Como os serviços de valor agregado estão entre os mais lucrativos do sistema, 
muitos investimentos foram voltados à modernização da rede. Se somarmos o aumento 
do valor líquido dos investimentos ao aumento da eficiência e da produtividade do 
sistema (custos de instalação progressivamente menores), verificamos que os benefícios 
das reformas foram ainda maiores com relação a esse indicador. A queda do volume de 
investimentos em países como a Nova Zelândia e Argentina reflete os ganhos de 
produtividade do sistema desacompanhados de investimentos em expansão e 
modernização da rede. 
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V1.3.3 - Investimentos por terminal adicionado 

Países com história de utilização de terminais de baixa qualidade normalmente 
experimentam um aumento dos custos após as reformas, pela necessidade de adaptação 
a terminais melhores que, no entanto, ainda não encontraram uma infra-estrutura 
adequada de instalação, encarecendo o processo. 
Em contraposição existem os casos dos países que experimentaram queda no custo de 
adição de terminal à rede, por um dos seguintes motivos: 
• ajustaram o setor previamente à reformas; 
• já se encontravam com uma infra-estrutura capaz de suportar a instalação de melhores 

terminais; 
• não estão investindo em terminais mais modernos. 

No caso brasileiro, uma vez que não tem sido realizado investimentos em terminais 
modernos na proporção que justifica-se o atual custo, conclui-se que o usuário está 
sendo "sobretaxado" pelo fornecimento de um serviço, na maioria dos casos, ainda 
ineficiente. 

V1.3.4 - Número de linhas 

Pode-se observar que a maioria dos países que tiveram a expansão da rede como 
prioridade das reformas acabaram com um elevado grau de sucesso alcançado. Deve-se 
ressaltar que este indicador deve ser encarado de forma absoluta, uma vez que países 
como Japão e Inglaterra, que já dispõem de uma cobertura ampla do serviço, não 
expandem suas redes a taxas semelhantes aos países como Argentina e Malásia, os 
quais se encontram ainda na fase de "boom" do desenvolvimento. 

V1.3.5 - Crescimento segundo a Telebrás 

Segundo a Telebrás , os números oficiais de 1996, comparados com os de 1995, são: 
• Investimentos: R$ 6,9 bilhões contra R$ 3,9 bilhões; 
• Faturamento bruto: R$ 16,5 bilhões contra R$ 10,5 bilhões; 
• Lucro líquido: R$ 3,25 bilhões contra R$ 1,18 bilhões; 
• Linhas convencionais contratadas: 4,6 milhões contra 1,6 milhões; 
• Acessos celulares contratados: 2,05 milhões, contra 1,5 milhões, com perspectiva de 

3,7 milhões em 1997; 
• Planta instalada Telebrás celular: 2,8 milhões; 
• Planta instalada Telebrás fixa: 14,9 milhões de terminais fixos ou convencionais, 

contra 13.3 milhões em 1995; 
• Planta instalada Telebrás: 17,7 milhões de acessos (fixos instalados mais celulares), 

14,8 milhões em 1995; 
• Planta instalada nacional fixa: 16,9 milhões de linhas, que é a soma da planta Telebrás 

(14,9 milhões) com os 2 milhões de terminais da planta convencional das operadoras 
independentes (CRT, CTBC Telecom, Sercomtel e Ceterp); 

• Planta instalada nacional: 20,1 milhões de acessos (soma de todos os acessos fixos 
mais celulares do STB mais as operadoras independentes); em 1995 eram 16,7 
milhões; 

• Densidade telefônica brasileira: 10,5 linhas por 100 habitantes, contra 9,3 em 1995. 
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VI.4 - Privatização ou abertura marginal 

Países mais adiantados em seus processos de liberalização e abertura da economia não 
mais discutem se as empresas de telecomunicações devem ser privatizadas, mas sim 
como levar adiante o processo de desestatização. No Brasil, porém, a discussão mais 
fervorosa gira em torno da propriedade das empresas de telefonia. Como discutido 
anteriormente, a propriedade pública ou privada têm efeitos diversos sobre a gestão de 
uma empresa, e invariavelmente a administração privada apresenta resultados mais 
eficientes na prática. 

Pode-se provar, entretanto, que é possível criar funções de avaliação do bem-estar da 
população que favoreçam a propriedade pública das empresas em setores 
caracterizados por fortes externalidades ou monopólios naturais; em síntese, apesar de a 
propriedade privada ser sempre mais eficiente (no sentido de atingir o máximo 
aproveitamento dos recursos econômicos), em alguns casos a distribuição de renda 
gerada por setores "problemáticos" (como o das telecomunicações) pode afetar o bem­
estar da população. 

A solução para essa aparente dicotomia é conjugar a propriedade privada com estímulos 
públicos. Estes estímulos podem tomar diversas formas, como "vouchers", impostos, 
barreiras etc. O objetivo dos técnicos envolvidos deve ser, portanto, encontrar a solução 
ideal sem interferir com a "criatividade" do mercado e, ao mesmo tempo, tenha baixo 
custo do ponto de vista da eficiência produtiva. A alternativa da propriedade pública 
tende a ser escolhida apenas em situações-limite, em que os custos de se "estimular" a 
maximização do bem-estar da população são proibitivamente altos (força militar, justiça, 
assistência social etc.) . 

A privatização deve resultar sempre na melhoria da produção de bens e serviços. Se a 
melhoria não é possível, a decisão de privatizar deve ser reconsiderada e implantadas 
outras formas de intervenção na economia que permitam aumentar a efetividade e atingir 
os mesmos objetivos da melhor maneira possível. 

.. VI.4.1 - Normatização no limite do bom senso 

Cabe ressaltar que a experiência internacional e a teoria economlca recomendam 
fortemente uma regulação parcial do setor. Não se pode esquecer dos fenômenos, que 
embora comprometam a eficiência do processo de mercado, como o monopólio natural 
ou bens de mérito, ainda estão presentes nas telecomunicações, especialmente em se 
tratando de telefonia local. Costa indaga a resposta à pergunta, o que é mais eficiente, 
um monopólio público ou um monopólio privado? E mais, o que é pior, um monopólio sem 
limitações ou limitações ao monopólio? 

Alguns defendem que o pior dos mundos é o monopólio público, uma vez que guarda 
características de ineficiência praticamente insuperáveis para um setor dinâmico como 
telecomunicações. 
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Além disso, face à acelerada e constante mudança das características das tecnologias 
utilizadas, que cada vez mais vêm permitindo a inserção de práticas competitivas de 
mercado, existe a necessidade de se preparar terreno para uma competitividade futura, 
ainda que ela não seja possível no presente. Para tal, o mais adotado na maioria dos 
países , é a manutenção do monopólio privado para os serviços de telefonia local, com 
regulamentações especiais para os demais serviços e previsão de abertura do mercado 
em um tempo estipulado. Obviamente a adoção desta alternativa exigiria formas de 
limitação da ação do monopólio privado em questão . 

VI.4.2- Comissão autônoma ou órgão governamental 

Um dos erros cometidos por alguns países que reformularam sua política de 
telecomunicações foi o de sujeitar as decisões do mecanismo regulador do setor à esfera 
do poder executivo. Os resultados foram sentidos por todos os usuários: 

• medidas freqüentes e algumas vezes contraditórias, desestabilizando o planejamento 
do setor; 

• decisões mais políticas do que técnicas gerando alocações de recursos produtivos 
com baixa eficiência; 

• barreiras excessivas ao processo de mercado; 
• demora na tomada de decisões elementares e estratégicas; 
• permanente mudança do "staff' causando incertezas na condução do processo. 

Cabe ressaltar que, especialmente em países caracterizados pela "troca de favores" no 
jogo pol ítico, a existência de uma instância basicamente técnica e jurídica, como a 
proposta pela reforma em andamento no setor de telecomunicações brasileiro (ANATEL), 
necessita de autonomia total ou, no máximo, alguma sujeição técnica ao poder jurídico. 

O principal instrumento de política setorial precisa ter como característica básica a 
solidez e a resistência a "intempéries conjunturais". Quanto mais fortes e confiáveis forem 
as regras do jogo, maior o estímulo a projetos de inversão de longo prazo, característicos 
do setor. 

Independentemente da opção acima, as questões passíveis de regulação são: 

• as licenças e concessões de serviços às operadoras; 
• os padrões técnicos e operacionais das redes das operadoras; 
• os padrões de qualidade da prestação de serviços pelas operadoras e sua respectiva 

monitoração; 
• a regulação de preços e política tarifária dos serviços; 
• a escolha de quais as informações contábeis deverão ser tornadas públicas pelas 

operadoras; e 
• a fixação das regras administrativas, financeiras e técnicas que regem a interconexão 

das operadoras . 
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VI.4.3- Proposta de parcerias nas redes de valor agregado 

Uma característica dos negócios, na área de telecomunicações, é a rapidez com que os 
novos canais de comunicação de transformam em "commodities", com quedas 
substanciais nas margens de lucro auferidas pelas operadoras. Assim sendo este fator 
passa ter implicações relevantes para a estratégia das empresas do setor causando, 
desde a necessidade de investimentos constantes para abrir novos meios de transmissão 
como, também, suscita uma busca pelo tipo de inserção empresarial mais lucrativa no 
contexto da oferta dos novos canais de telecomunicações e serviços associados. 

Esta busca por um reposicionamento no mercado também se deriva da observação de 
que os produtos mais lucrativos, quando um período de tempo mais amplo é considerado, 
não são os canais de comunicação mas a oferta de "software" e de serviços. O aumento 
do valor agregado nas novas aplicações e a tendência à "commoditização" dos serviços 
tradicionais acaba levando as empresas a desenhar estratégias para participar das 
receitas geradas por estes serviços. Um dos caminhos "naturais" pode ser através da 
constituição de parcerias para desenvolver/explorar novos serviços e/ou através da 
constituição de uma rede de valor agregado. 

Quanto à adoção de parcerias, as grandes empresas internacionais de serviços de 
telecomunicações vêm constituindo, em diversos segmentos de mercado, parcerias com 
empresas de "software" para explorar novas oportunidades de negócios. No Brasil, 
algumas operadoras de telecomunicações, e a própria Embratel também estão 
organizando parcerias complementares de serviços de valor agregado e software com a 
iniciativa privada. 

VI.5 - Críticas relativas ao processo 

Considerada a própria complexidade do processo de abertura (desestatização com 
privatização) do setor de telecomunicações, muitos aspectos deixam margem à 
discussão, mais ou menos calorosa, dependendo do cunho ideológico (sindicatos etc.) ou 
"neutralidade" de comentaristas especializados. 

Um dos pontos que mais tem sofrido ataques se prende à realização da garantia de 
competição e universalização dos serviços. A completa ausência de limites à propriedade 
cruzada; as tímidas restrições à atuação de um mesmo grupo empresarial nas diferentes 
áreas das telecomunicações (a limitação só atinge um mesmo serviço e se explorado na 
mesma área de concessão); a omissão sobre o campo de atuação das empresas de 
comunicação em massa; e a dependência de uma lei específica para a criação do fundo 
que irá angariar os recursos para a universalização são algumas das lacunas do 
processo. 

Embora não esteja expresso no texto, as bases que irão permitir a competição e a 
universalização, para o Ministério das Comunicações, estão no modelo de privatização a 
ser adotado. Ao dividir o Sistema Telebrás em quatro operadoras regionais e uma 
"carrier", o Minicom irá impor, às futuras concessionárias, obrigações de universalização. 
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Assim que essas obrigações forem cumpridas, as empresas privadas, como será 
estabelecido no contrato de concessão, passam a poder atuar em nível nacional, 
competindo umas com as outras. O que se verifica nos outros países é que é muito difícil 
garantir a competição sem que se possa contar com a base instalada. Por isso, o modelo 
prevê que as "BabyBrás" passem, no médio prazo, a competir entre si, afirmam os 
técnicos do Minicom. 

Ao mesmo tempo, lembra uma fonte, o projeto de lei estabelece que a privatização das 
empresas do STB seja seguido por uma imediata abertura de mercado para o ingresso 
de outro competidor na mesma área de concessão. Esse novo competidor vai explorar os 
mesmos serviços sob o regime privado, não precisando, portanto, cumprir com as 
obrigações de universalização. Com esse modelo, o governo espera diminuir o poder da 
empresa dominante (aquela que irá deter a base instalada) e permitir a ampliação da 
oferta de serviços. 

V1.5.1 - Estratégia de transição 

Segundo Wohlers(1997), o projeto não define nenhuma estratégia para a transição nem 
diz quando e como se dará a privatização e quando e como se dará a convergência 
regional e nacional dos serviços. Nos países europeus onde foi estabelecido um 
calendário para a abertura do mercado, que previu uma transição coordenada, conhecida 
com vários anos de antecedência, como resultado de uma coesão política, o que não 
existe no processo brasileiro. Outro fator é a pouca consistência na proposta de 
fragmentação da Telebrás, um dos alicerces do modelo. A divisão do sistema só tem a 
coerência inicial de espelhar as parcerias individuais do Brasil com os Estados Unidos, a 
Europa e o Japão, pois esses capitais acabarão sendo atraídos para a compra das 
empresas. Mas, a médio prazo, a curva de investimentos irá depender do lucro e não da 
concorrência. 

Se a concorrência é a palavra-chave do governo, ela se traduz no texto da lei apenas no 
curto prazo. Um dos artigos estabelece que a transferência do controle acionário, ou da 
concessão, após a desestatização, será livre depois de cinco anos. Isso significa que as 
restrições de capital a serem impostas à aquisição das "BabyBrás" e da Embratel (que só 
poderão ser exploradas por grupos acionários diferentes) perde a validade após esse 
período. Nos Estados Unidos, cuja política serviu de modelo para o projeto brasileiro, já 
se assistiu a duas megafusões e outra está a caminho. Em abril de 1996, as operadoras 
Atlantic e Nynex se uniram, criando uma empresa de US$ 50 bilhões. No mês seguinte, a 
Pacific Telesis e a Southwestern Bell (SBC) também se tornaram uma única empresa. E, 
agora, se anuncia a fusão dessa nova SBC com a AT&T, o que pode gerar uma empresa 
de US$ 80 bilhões. 

Tomando como base o cenário norte-americano, e mesmo o mundial (Japão, França e 
Inglaterra se recusam a fazer o "break up" de suas empresas), a competição brasileira 
poderá acabar em pouco tempo. Para Wohlers(1997), que defende a existência de uma 
empresa única (mesmo que controlada pelo capital privado nacional), a fragmentação da 
Telebrás enfraquecerá muito a posição brasileira no cenário mundial e no próprio 
mercado interno. O argumento de que a empresa única é ingovernável, reforça ele, é 
pouco consistente, pois toda operadora de telecomunicações é forte. O cenário está 
mostrando que a concorrência em telecomunicações é entre "gigantes". 
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V1.5.2 - Proposta de empresa única 

Encaminhado como um "projeto alternativo", que, acatando a nova forma constitucional 
para o setor, estabelece instrumentos eficazes de garantia do serviço universal e 
fortalecimento da capacitação industrial e tecnológica já alcançada pelo Brasil. 

Este projeto deu entrada formal na Câmara dos Deputados no dia 5/12/96, através das 
lideranças do PT e do PCdoB, antes portanto da apresentação, pelo Governo, do seu 
projeto de lei geral. O "Projeto Alternativo" é um indicador claro de que os segmentos 
excluídos do debate também têm contribuições a dar para desenvolver as 
telecomunicações brasileiras num rumo que seja democrático, por um lado, e voltado 
para o avanço tecnológico e industrial, por outro. 

Esta proposta pretende beneficiar-se da experiência já acumulada por outro países na 
reforma institucional de suas telecomunicações. Assim sendo, incorpora princípios e 
conceitos consagrados nas recentes legislações dos Estados Unidos, França, Alemanha 
etc., buscando conciliar o novo ambiente competitivo dominante nas telecomunicações, 
com as obrigações públicas e nacionais que não podem ser ignoradas pelos operadores 
e prestadores de serviços. Entre esses princípios estão os de "serviços universais" e os 
de "serviços mandatórios", a serem fixados e revistos periodicamente, na medida da 
disseminação social e evolução tecnológica do sistema. Entre os conceitos novos, 
incluem-se o de "redes abertas ao público", distinto da "rede privada", pelas obrigações 
sociais e nacionais àquelas impostas, independentemente de virem a ser operadas por 
empresa pública, ou privada. Cabe ressaltar que estes princípios e conceitos estão hoje 
consagrados na legislação recente dos principais países. 

Também já não existem mais dúvidas, em todo o mundo, quanto à necessidade de a 
autoridade regulamentadora e fiscalizadora estar separada das entidades que operam e 
fornecem as redes e serviços. Ou, mais simplesmente, quanto à instituição de um 
organismo regulador. Neste aspecto, cada país adota uma solução. Na proposta do 
"Projeto Alternativo", o organismo regulador deverá ser uma entidade política, pois 
segundo ela, a distribuição, para o conjunto da sociedade, dos benefícios sociais e 
econômicos das telecomunicações, não pode ser pactuada tecnicamente, mas sim 
politicamente. Para isso, o órgão regulador proposto deveria ser composto por 
representantes diretos de diversos atores sociais: os Poderes da república, os 
trabalhadores, os empresários, os cientistas etc. 

Em outro aspecto essencial, este projeto diverge do adotado pelo Governo, embora 
convirja para a solução aceita na quase totalidade dos países capitalistas avançados: 
trata-se do destino a ser dado ao operador público - no caso, o Sistema Telebrás. Assim 
como estão fazendo a França, Alemanha, Espanha, Japão, Cingapura e outros países, 
ele propõe a consolidação da empresa pública como uma grande empresa nacional, forte 
o suficiente para competir nos mercados interno e externo. No "Projeto Alternativo" as 
operadoras do Sistema Telebrás seriam reunidas numa única empresa, de tamanho 
comparável aos grandes operadoras do mundo, podendo assim com estes agir. O Estado 
manteria a posse de 50%, mais um, das ações de controle (similar à lei francesa de julho 
de 1996), mas estaria assegurado aos acionistas detentores dos 49% restantes, o direito 
de indicar três dos sete membros do Conselho de Administração. 
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o projeto previa também, a concessão à nova empresa de um Contrato de Gestão que, 
segundo os idealizadores, a liberaria das amarras e limitações burocráticas, que, hoje, 
praticamente bloqueiam a sua capacidade competitiva. 

V1.5.3 - Sociedade organizada em geral 

Recentemente promulgada, a Lei Geral de Telecomunicações (LGT), cujo grande mérito 
é substituir o ultrapassado Código Brasileiro de Telecomunicações, garante a criação da 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), órgão regulador, vinculado ao 
Ministério da Comunicações. Segundo o artigo 8° da lei, a Anatel será composta por um 
Conselho Diretor formado por cinco membros indicados pelo Presidente da República, e 
por um Conselho Consultivo destinado, segundo a própria LGT, à "participação 
institucionalizada da sociedade". 

Ao Conselho Diretor cabe aprovar normas propnas de licitação, o plano geral de 
autorizações e serviços prestados no regime privado e o plano de destinação de faixa de 
rádio freqüência e de ocupação de órbita. Destinado à participação da sociedade civil 
organizada, o Conselho Consultivo será formado por representantes do Senado Federal, 
da Câmara, do Poder Executivo, das entidades de classe das prestadoras de serviços de 
telecomunicações, de entidades representantes dos usuários e por entidades 
representativas da sociedade nos termos do regulamento. 

A lei, apesar da suposta garantia de participação popular, define em seu artigo 3]0 que 
"o regulamento disporá sobre o funcionamento do Conselho Consultivo". Entretanto, até 
agora este regulamento não foi apresentado. Além disso, a LGT é vaga no que diz 
respeito a formação do Conselho Consultivo que, dentre outras atribuições, é 
responsável pelo plano geral de metas da universalização dos serviços. A discussão gira 
em torno de que mesmo como um órgão regulador forte, independente e autônomo, 
entidades como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), entre outras, deveriam pela 
sua grande inserção social e tradição democrática participar do Conselho. 

Segundo Vianna (1997), a nova lei incorreria vícios insanáveis, defeitos incorrigíveis, ou 
seja em verdadeiros "pecados capitais" a saber: 

• a forma incompleta da lei, que diferentemente dos códigos, regrediu e exclui de sua 
abrangência os serviços de valor adicionado, como aqueles prestados pela Rede 
Internet. Exclui também, de suas disposições, serviços importantíssimos como os de 
TV a Cabo, TV por assinatura, TV via Satélite, Telefonia Celular, Rádio e Telefonia 
Convencional; 

• a lei, como elaborada, não cria mecanismos efetivos para a democratização do acesso 
aos serviços básicos, como o telefônico, por todas as camadas da população 
brasileira. Há, reconheça-se, declaração de intenções. Mas nenhum mecanismo que 
garanta investimentos efetivos da iniciativa privada em áreas de baixo retorno 
econômico. A lei poderia condicionar a outorga de concessões para serviços 
"sofisticados", como os de satélites ao atendimento a baixo custo em áreas carentes, 
como a Amazônia - ou, no caso de Minas Gerais, o Vale do Jequitinhonha; 
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• já no campo da livre concorrência, embora a lei proclame que o abuso do poder 
econômico será severamente punido, não cria, como conseqüência efetiva destra 
proclamação, nenhum mecanismo que impeça a formação de monopólios ou mesmo 
estanque o crescimento dos oligopólios já consolidados. Donos de jornais, rádios e 
canais de televisão poderão ampliar o seu espectro de poder, comprando, por 
exemplo, a Embratel, a Telesp e a Telemig; 

• a lei não assegura a criação de um órgão regulador. Em suas disposições transitórias, 
todo o poder é mantido nas mãos do Ministro das Comunicações. O Poder Executivo 
criará a Agência Brasileira de Telecomunicações quando e se quiser; 

• com relação à política de privatizações, toda a experiência acumulada pelo BNDES 
neste campo é desprezada e a privatização será conduzida por uma só pessoa, o 
Ministro Sergio Motta, que responde a processo, no Supremo Tribunal Federal, pela 
prática de crime de suborno a parlamentares quando do processo de votação da 
emenda da reeleição; 

• a lei não aproveita a excelente oportunidade para extinguir o Ministério das 
Comunicações e delegar a um órgão regulador toda a competência em matéria de 
telecomunicações. Por que não copiar a vitoriosa experiência norte-americana e 
insistir no fracassado modelo russo?; 

• a nova lei é uma garantia de tarifas mais caras e, conseqüentemente, de exclusão 
social. Ela é omissa no tocante a critérios para a fixação de tarifas, nada dispondo 
sobre os direitos e os deveres dos usuários dos serviços privatizados. Se, no passado, 
nós, os usuários, estávamos nas mãos dos ditadores militares, agora ficaremos 
entregues ao livre arbítrio dos manipuladores do poder e da opinião pública; 

• em resumo, o projeto de lei servilmente aprovado pelo Congresso Nacional, deverá 
provar que contém outros grandes "pecados" tais como: decretar a falência da 
pesquisa e do desenvolvimento tecnológico do País; não criar mecanismos de 
fiscalização dos serviços a serem privatizados; não proteger a indústria nacional; e 
não garantir a continuidade dos fundos de pensão e nem mesmo o emprego daqueles 
que hoje trabalham nas empresas que serão privatizadas. É um projeto ótimo para o 
capital externo, destinado a facilitar negociatas e assegurar aos investidores 
internacionais lucro fácil com baixíssimo investimento. Por outro lado, torna-se 
péssimo para o Brasil, para os trabalhadores em telecomunicações, para os 
consumidores de serviços e para a sociedade brasileira em geral. 

V1.5.4 - Pontos finais para reflexão 

Na forma como vem sendo praticada no Brasil, a desestatização tem apresentado 
características que consituem riscos de agravamento dos problemas que busca 
solucionar. Tem se insistido em associar desestatização (como sinônimo de 
privatizações) a desregulamentação. Isso é uma incoerência, pois o repasse de certas 
atividades à iniciativa privada deve ser precedido da definição de regras de 
funcionamento, sobretudo em se tratando da operação de serviços públicos. 
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Caso contrário, corre-se o risco de se reproduzir desacertos como os ocorridos na 
Argentina, onde a "lógica do mercado" vem determinando uma gestão privada de 
serviços públicos seletiva e perversa: certas linhas de metrô privatizadas encerram sua 
operação diária em horário indeterminado, dependendo do número de passageiros, 
deixando usuários não atendidos; o fornecimento de energia elétrica passou a segregar 
áreas com grande incidência de inadimplência e pequena demanda; a telefonia sofreu 
aumentos proibitivos a boa parte da população. Em suma, ressalta Bursztyn (1994), a 
busca da eficiência econômica das empresas prestadoras de serviços públicos que vêm 
sendo privatizadas tem se chocado frontalmente com o seu papel social. Por traz desta 
constatação surge a questão sobre o que é mais importante: a lucratividade destes 
negócios ou sua eficiência social, materializada na democratização do acesso aos 
serviços de interesse público? 

Outro ponto importante de acordo com Saurin(1996), diz respeito à racionalidade da 
privatização, segundo este a desestatização da indústria serve a uma multiplicidade de 
objetivos. Um propósito é melhorar o desempenho econômico da indústria concernente. 
Outro é resolver o problema da administração e controle. Pode ser também um meio de 
disciplinar o poder dos sindicatos do setor público, E, finalmente, o objetivo de promover 
um tipo de capitalismo popular através da pulverização da propriedade das ações. 

A regulamentação de firmas privadas que não estão sujeitas à competição, pode ser um 
fator de distorção e levar a níveis de custos superiores ao das empresas públicas. De um 
modo geral, sob competição as empresas privadas são melhores mas, se a competição é 
pequena ou inexistente, as corporações privadas regulamentadas não têm um 
desempenho melhor do que as empresas estatais, podendo até ser piores. Portanto, a 
privatização tenderá a melhorar o desempenho em uma companhia somente se 
complementada pela liberalização. 

Segundo Archer (1993), não podemos esquecer que o setor de telecomunicações cumpre 
uma importante função social. "Aqueles que o adquirirem podem estar visando, apenas, o 
lucro e negligenciando as regiões menos rentáveis. Se a Embratel fosse hoje privatizada, 
a Amazônia, o Nordeste, e o Centro-Oeste, certamente, ficariam sem comunicação, pois 
são áreas de baixa densidade populacional, de baixa renda per capita, para pagar por 
serviços sofisticados como os das telecomunicações. A decisão de privatizar o setor não 
pode dispensar considerações sobre a função social da empresa estatal, que reduz seus 
lucros e canaliza o melhor de seu esforço para a prestação de serviços voltados para a 
sociedade" . 

Segundo Coutinho (1997), o caso das telecomunicações, se não reconhecerem o caráter 
estratégico e se não justificarem o porque de fragmentar o sistema e entregar a Telebrás­
Embratel ao controle de operadoras estrangeiras, estarão passando a si próprios 
atestado ou de má-fé ou de pessimismo autodepreciativo a respeito da nossa 
capacitação tecnológica em empresarial - doença lamentável que, infelizmente, vem 
infestando a elite brasileira. 
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Em suma, ressalta-se o papel político que a entidade reguladora (Anatel) deverá assumir 
em face da crescente complexidade dos mercados de telecomunicações. Esse papel 
reflete-se no fato de que, mesmo tendo presentes os condicionantes da evolução técnica 
e econômica desses mercados, o poder concedente deverá arbitrar decisões e dirimir 
disputas; enfim, regular as condições essencialmente dinâmicas do mercado. 

Do ponto de vista do papel do Estado, o aspecto principal da transição que ora se opera 
na área de telecomunicações é a modificação de sua função de "regulamentar" para a 
função de "regular". Cabe ressaltara, que o corte fundamental que diferencia essas 
funções é do ponto de vista atual, a própria dinâmica do mercado. 
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